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AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2026
EDITAL DE CHAMAMENTO N° 012/2026
INEXIGIBILIDADE Nº 049/2026
CONTRATANTE: Município de Mamborê/Pr
OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS UTILIZADOS PARA ARMAZENAGEM TEMPORÁRIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, COMPREENDENDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE DOTADO DE GARRA SUCATEIRA, EQUIPE OPERACIONAL COMPOSTA POR, NO MÍNIMO, DOIS (02) FUNCIONÁRIOS, COLETA DOS BAGS NOS LOCAIS INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO MUNICIPAL, SEPARAÇÃO DOS RESÍDUOS E LIMPEZA DAS ÁREAS ATENDIDAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ENGENHARIA, OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).
DATAS RELATIVAS AO CERTAME
Período de solicitação de credenciamento (Inicial). 03/08/2026 a 03/08/2027.

A partir da presente data da publicação, a comissão de Contratação iniciará o recebimento dos documentos protocolados apresentados.

ENDEREÇOS: 

E-mail oficial: licitacoes@mambore.pr.gov.br
Telefone: (44) 3563-8033
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:

· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município - https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/
· Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior
Mamborê-PR, 24 de julho de 2026.                 

MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 012/2026
INEXIGIBILIDADE Nº 049/2026
PROCESSO ADIMINISTRATIVO Nº 169/2026
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS UTILIZADOS PARA ARMAZENAGEM TEMPORÁRIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, COMPREENDENDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE DOTADO DE GARRA SUCATEIRA, EQUIPE OPERACIONAL COMPOSTA POR, NO MÍNIMO, DOIS (02) FUNCIONÁRIOS, COLETA DOS BAGS NOS LOCAIS INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO MUNICIPAL, SEPARAÇÃO DOS RESÍDUOS E LIMPEZA DAS ÁREAS ATENDIDAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ENGENHARIA, OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR. Os interessados poderão solicitar a inscrição no credenciamento á partir da publicação deste chamamento.

1 - PREAMBULO:

1.1 - O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com Sede Administrativa na Rua Guadalajara, Nº 645, Centro, inscrito no CNPJ sob n° 75.368.928/0001-22, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 042/2025 que obedecerá às disposições do Artigo 74, Caput, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas alterações, Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações, TORNA PÚBLICO a realização de CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS UTILIZADOS PARA ARMAZENAGEM TEMPORÁRIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, COMPREENDENDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE DOTADO DE GARRA SUCATEIRA, EQUIPE OPERACIONAL COMPOSTA POR, NO MÍNIMO, DOIS (02) FUNCIONÁRIOS, COLETA DOS BAGS NOS LOCAIS INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO MUNICIPAL, SEPARAÇÃO DOS RESÍDUOS E LIMPEZA DAS ÁREAS ATENDIDAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ENGENHARIA, OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
Cronograma.

DATA Publicação do Edital 24/07/2026
Período de solicitação de credenciamento (Inicial). 03/08/2026 a 03/08/2027
Prazo para solicitação de impugnação ao Edital 31/07/2026
Prazo para Julgamento e homologação do credenciamento 5 (cinco) dias úteis após o protocolo da petição 
Prazo para Recurso após inabilitação ou descredenciamento 5 (cinco) dias úteis após ciência da decisão
Prazo para Julgamento do recurso do Recurso 5 (cinco) dias úteis após conclusão da petição 

Prazo p/ celebrar Termo de Credenciamento/Contratual, 5 (cinco) após homologação

*O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições previstas nesse edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogáveis a critério da administração, conforme o artigo 79, parágrafo único, inciso I da Lei 14.133/2021.

2 - OBJETO
2.1 - O Presente Chamamento Publico tem por objeto o CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS UTILIZADOS PARA ARMAZENAGEM TEMPORÁRIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, COMPREENDENDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE DOTADO DE GARRA SUCATEIRA, EQUIPE OPERACIONAL COMPOSTA POR, NO MÍNIMO, DOIS (02) FUNCIONÁRIOS, COLETA DOS BAGS NOS LOCAIS INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO MUNICIPAL, SEPARAÇÃO DOS RESÍDUOS E LIMPEZA DAS ÁREAS ATENDIDAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ENGENHARIA, OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nos termos das condições estabelecidos a seguir:

3 - CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
3.1 - Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas ou pessoas físicas que estejam legalmente estabelecidas na forma da Lei, para desenvolverem as atividades, e que apresentarem corretamente a documentação exigida, concordando com os valores propostos pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, conforme condições do edital.

3.2 - Independentemente de declaração expressa, a manifestação do interesse em participar do presente CREDENCIAMENTO implicará na submissão às normas vigentes e a todas as condições estipuladas neste Edital e em seus anexos.

3.3 - Não poderão pleitear a participação neste credenciamento público:
a) Aqueles que não atenderem às exigências e condições do edital e seus anexos;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco) por cento do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

c) Empresas Concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial, salvo neste caso, desde que comprove mediante certidão do juízo da recuperação condições financeiras para atender o objeto da contratação, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

d) Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, durante o prazo estabelecido para a penalidade;

e) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, durante o prazo estabelecido para a penalidade;

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade credenciante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade credenciante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.
h) Não será permitido o credenciamento de empresas que tenham em seu quadro societário, de forma direta ou indireta, qualquer pessoa que:

I - seja servidor público, efetivo ou contratado, do órgão ou entidade promotora deste chamamento público;

II - atue como fornecedor de bens ou serviços para o órgão ou entidade promotora deste chamamento público;

III - possua cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, que se enquadre nas condições dos incisos I ou II.

i) A inobservância do disposto nesta cláusula ensejará a imediata desclassificação da empresa proponente, ou, se já credenciada, a rescisão do credenciamento, sem prejuízo da responsabilização nas esferas administrativa, civil e penal cabíveis.
4 - FORMA DE INCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO

4.1 - A documentação necessária para participar deste processo de chamamento público deverá ser entregue no período compreendido entre a data de publicação do aviso deste edital e data abaixo, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 08:00 horas às 11:30 horas e 13:00 horas às 17:00 horas. 

4.1.1 - O recebimento da documentação se dará a partir da publicação do mesmo.

4.1.2 - A abertura dos envelopes contendo os documentos dos participantes deste Chamamento Público serão iniciados a partir da publicação do edital, sendo que a comissão de Contratação iniciará a conferência dos documentos apresentados a partir dos envelopes protocolados, sendo o prazo para julgamento e homologação 5 (cinco) dias uteis após o protocolo da petição.

4.1.3 - Após publicação todos interessados poderão encaminhar a documentação para credenciamento, enquanto perdurar a vigência deste edital.

4.2 - A publicação do presente termo será realizada no órgão Oficial do Município.

4.3 - Serão consideradas habilitadas e credenciadas as pessoas jurídicas que apresentarem os documentos enumerados no item 6.1 deste Termo.

5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
5.1 - Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados no item 6.1 a Comissão de Licitação, conforme descrito no item 4, em dias de expediente no Paço Municipal, em envelope fechado com as seguintes indicações:
CHAMAMENTO PUBLICO N° 012/2026.
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS UTILIZADOS PARA ARMAZENAGEM TEMPORÁRIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, COMPREENDENDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE DOTADO DE GARRA SUCATEIRA, EQUIPE OPERACIONAL COMPOSTA POR, NO MÍNIMO, DOIS (02) FUNCIONÁRIOS, COLETA DOS BAGS NOS LOCAIS INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO MUNICIPAL, SEPARAÇÃO DOS RESÍDUOS E LIMPEZA DAS ÁREAS ATENDIDAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ENGENHARIA, OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
RAZÃO SOCIAL DO INTERESSADO:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE PARA CONTATO:

5.2 - Caso o interessado deseje, poderá fazer a indicação de um representante, com poderes para assinar documentos, interpor ou renunciar o direito de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes a este credenciamento, em seu nome, documento que deverá ser apresentado inicialmente e em separado do envelope.

5.3 - Os documentos a serem apresentados poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente ou por membro da comissão de Contratação, mediante a conferência da cópia com o original ou publicação em órgão da imprensa oficial.

5.4 - Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das licitantes, desde que devidamente credenciados para participação da sessão.
6 - DOCUMENTAÇÃO REFERENTE A HABILITAÇÃO:
6.1 - Para promover o credenciamento da licitante, o interessado deverá apresentar os seguintes documentos:

6.1.1 - Requerimento para credenciamento, conforme modelo contido no ANEXO I;

6.1.2 - Cópia do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor acompanhado de última alteração contratual se for o caso, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; Registro comercial, no caso de empresa individual; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício ou  em se tratando de MEI – Microempreendedor Individual, deve-se apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), conforme prevê o art. 3º da Resolução nº 16/2009 do CGSM. 

6.1.3 - Declaração de idoneidade, conforme modelo contido no ANEXO II;

6.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Divida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicilio ou sede do proponente;

6.1.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instruídos por lei;
6.1.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão fornecida pela Receita Estadual;
6.1.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

6.1.8 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas; 
6.1.9 - Declaração do licitante de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso V do inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO III.
6.1.10 - Declarações: ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD; e ANEXO V - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ INCURSO EM IMPEDIMENTOS.
6.1.11 - Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto deste credenciamento, consistentes na coleta, transporte ou movimentação de resíduos sólidos, operação de caminhão equipado com guindaste, guindauto, garra sucateira, caminhão poliguindaste ou equipamentos equivalentes, ou ainda serviços de limpeza urbana ou atividades de natureza semelhante, demonstrando aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação.
6.1.11.1 - O atestado deverá conter, no mínimo:

· identificação da pessoa jurídica emitente;

· identificação da empresa que executou os serviços;

· descrição dos serviços prestados;

· declaração de que os serviços foram executados satisfatoriamente;

· nome, cargo e meio de contato do responsável pela emissão, possibilitando eventual diligência por parte da Administração.

6.1.11.2 - O Atestado de Capacidade Técnica deverá estar acompanhado de, no mínimo, 01 (um) documento comprobatório da efetiva execução dos serviços, tais como contrato administrativo ou particular, nota fiscal, ordem de serviço, autorização de fornecimento, empenho, recibo, termo de recebimento, declaração do contratante ou outro documento idôneo que permita verificar a autenticidade das informações constantes no atestado.

6.1.11.3 - A Administração Municipal poderá realizar diligências para verificar a autenticidade do atestado e dos documentos apresentados, podendo solicitar esclarecimentos complementares ao emitente ou à empresa credenciada, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.1.12 - Declaração formal de que a empresa possui disponibilidade de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, em condições de atender às especificações deste Termo de Referência.

6.1.12.1 - A declaração deverá ser acompanhada da relação dos principais equipamentos que serão disponibilizados para execução dos serviços, contendo, no mínimo:
· caminhão;

· guindaste;

· garra sucateira;

· ferramentas auxiliares;

· equipamentos de proteção individual (EPIs);

· demais equipamentos necessários à execução dos serviços.

6.1.13 - Apresentar cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para conferência, ou documento eletrônico passível de verificação de autenticidade, que comprove a propriedade, posse, locação, arrendamento, comodato, cessão de uso ou outro instrumento jurídico hábil que demonstre a disponibilidade do caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, destinado à execução dos serviços objeto deste credenciamento.

6.1.13.1 - Na hipótese de os equipamentos não serem de propriedade da empresa, deverá ser apresentado contrato de locação, arrendamento, comodato, cessão de uso ou outro instrumento jurídico equivalente, vigente na data da apresentação da documentação, acompanhado de declaração do proprietário ou legítimo possuidor, atestando que os equipamentos permanecerão disponíveis para utilização na execução dos serviços durante toda a vigência do credenciamento e enquanto houver Ordens de Serviço em execução.
6.1.13.2 - A Administração Municipal poderá, a qualquer tempo, promover diligências para verificar a autenticidade da documentação apresentada, bem como a efetiva disponibilidade e as condições operacionais dos equipamentos, podendo realizar inspeções, solicitar documentação complementar ou exigir a apresentação física dos veículos e equipamentos, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.1.14 - Documentos para apresentar no ato da assinatura do Termo de Credenciamento:
a) A empresa credenciada deverá apresentar a relação nominal dos profissionais que integrarão a equipe operacional destinada à execução dos serviços, observando o quantitativo mínimo exigido neste Termo de Referência.

b) Deverá ser comprovado o vínculo jurídico entre a empresa credenciada e os profissionais indicados para execução dos serviços, mediante apresentação de um dos seguintes documentos:

b.1) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;

b.2) Ficha ou Livro de Registro de Empregados;

b.3) Contrato de prestação de serviços vigente;

b.4) Contrato social ou documento equivalente, quando o profissional indicado for sócio, administrador ou titular da empresa;

b.5) Outro documento juridicamente idôneo que comprove o vínculo entre a empresa credenciada e o profissional.

c) Durante toda a vigência do credenciamento, a empresa deverá manter equipe operacional em quantidade suficiente para a execução dos serviços, comunicando previamente à Administração Municipal qualquer substituição de profissionais, devendo apresentar a documentação comprobatória do vínculo do substituto antes do início de sua atuação.

6.1.15 - A não apresentação da documentação exigida implicará a inabilitação da licitante para a fase seguinte do certame.
6.1.16 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

6.1.17 - Será lavrada a ata da sessão onde constarão todos os atos praticados pela comissão, na sessão de recebimento e abertura dos envelopes e análise dos documentos.

6.1.18 - O interessado que for inabilitado terá o prazo de 05 dias úteis contados a partir do conhecimento, para recorrer quanto a sua inabilitação conforme estabelecido no § 1º do art. 17 Lei 14.133/21.

7 - PROCEDIMENTO DO CADASTRO:
7.1 - O cadastramento será amplamente divulgado através de publicação no diário oficial do município.

7.2 - Os inscritos serão credenciados segundo a avaliação técnica pelos elementos constantes da documentação relacionadas no item 6 do presente instrumento.

7.3 - Os credenciados serão comunicados quando da necessidade de contratação dos serviços pelo Secretário de Agricultura e Meio Ambiente ou por intermédio da Administração Municipal. 

7.4 - O presente credenciamento não importa necessariamente em contratação, podendo ou não ser contratado, conforme necessidade da Administração.

8 - CRITÉRIO DE CADASTRAMENTO
8.1 - A comissão de licitação procederá a abertura dos envelopes de documentos dos participantes deste chamamento que protocolaram os mesmos, previsto no item 4, onde serão considerados habilitados e credenciados as pessoas jurídicas que apresentarem os documentos em conformidade com o exigido no item 6.1.

8.2 - As empresas serão inicialmente cadastradas pela ordem de apresentação dos documentos de habilitação, do presente instrumento e, posteriormente, o mesmo critério será adotado para a contratualização dos credenciados, ou seja, conforme a ordem cronológica de apresentação.

8.3 - A distribuição dos serviços será estabelecida mediante critério de ordem crescente, sendo que o primeiro credenciado classificado preencherá os atendimentos onde serão designados mediante prévio aviso da Secretaria solicitante, sendo assim feito na sequência da ordem de classificação consecutivamente até o último credenciado classificado, e até que sejam preenchidas todas as horas previstas no presente edital para a realização dos atendimentos
8.4 - Caso o credenciado contratado não supra toda a necessidade da administração na prestação dos serviços ou o mesmo seja descredenciado ou seja realizado a rescisão do ajuste, será convocado o próximo credenciado na ordem do sorteio para efetivação da contratação.

8.5 - Os interessados que apresentarem seus documentos após a data estabelecida no item 6.1. deste edital, serão emitidos certificados de credenciamento pela ordem de apresentação da documentação.
8.6 - Ao requerer a inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos necessários a satisfação das exigências contidas no item 6 deste instrumento.
8.7 - Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que utilizarem o registro.
8.8 - A atuação do cadastramento no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro cadastral.
8.9 - A qualquer tempo o Termo de Credenciamento poderá ser alterado, visando adequar o serviço as condições de execução previstas pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Mamborê/PR.

8.10 - O termo de Credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado, se ficar demonstrado que o inscrito deixou de satisfazer as exigências estabelecidas para o cadastramento, bem como senão atender as condições e os critérios mínimos estabelecidos neste edital, oportunidade em que haverá imediata abertura para inscrição de novos credenciados.

9 - DO VALOR E PRAZO DE EXECUÇÃO:
9.1 - A remuneração pela prestação dos serviços será em conformidade com os valores definidos pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente presente no ANEXO VII – Termo de Referência.
9.2 - Os serviços deverão ser prestados em conformidade com item 5 do ANEXO VII – Termo de referencia.
9.3 - É vedada a cobrança de sobretaxas pelos credenciados, sendo o motivo de descredenciamento, permitindo novos credenciamentos a qualquer momento.
9.4 - NO CASO DE DESCREDENCIAMENTO POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO, SERÁ ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.
9.5 - O Município despenderá com pagamentos dos serviços objeto deste credenciamento o valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) para as efetivas contratações.
9.6 - O pagamento pelos serviços, ora Credenciados, será individualizado pela natureza da prestação dos serviços, dos respectivos procedimentos, conforme discriminados abaixo.
	Item
	Descrição
	Un
	Quant
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Prestação de serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem de lixo, abrangendo o fornecimento de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, destinado à remoção, transporte e destinação adequada dos referidos bags, com o apoio de uma equipe mínima de dois funcionários devidamente uniformizados e treinados, responsáveis pela coleta dos bags e pela limpeza da área, garantindo a retirada de resíduos remanescentes no local após a operação de coleta de forma a manter as condições adequadas de higiene e segurança, obedecendo rigorosamente as normas ambientais de segurança do trabalho e de transporte de resíduos vigentes.
	Hora
	600
	R$ 300,00
	R$ 180.000,00


9.7 - A licitante contratada deverá realizar a coleta dos referidos bags, mediante solicitação da Secretaria solicitante, mediante ordem de serviço, determinando o local e hora para retirada do mesmo. 
9.8 - O Credenciado deverá manter durante a vigência do contrato de prestação de serviço, os requisitos exigidos pelo instrumento de Chamamento público n° 012/2026, bem como atender as condições e os critérios mínimos estabelecidos pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, visando o atendimento satisfatório.
9.9 - Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da Secretaria solicitante, sendo que os serviços devem atender no mínimo aos requisitos estabelecidos neste edital, conforme termo de referência - Anexo VII. A contratação advinda do presente credenciamento não caracteriza nenhum vínculo empregatício.

9.10 - Os serviços deverão ser executados mediante observação de todas as normas técnicas e éticas estabelecidas pelo Termo de Referência.
9.11 - Os serviços deverão ser prestados em observância aos critérios e exigências estabelecidas pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Mamborê, onde os mesmos deverão ser prestados em conformidade a solicitação e necessidades da Secretaria.

9.12 - Os serviços serão prestados de acordo com a demanda, conforme necessidade, onde os serviços serão prestados ficando a cargo da Secretaria de solicitante as chamadas do cumprimento da execução dos serviços em toda a demanda necessária, nos horários e locais necessários.

9.13 - Os locais e horários serão determinados pelo Município através da Secretaria de solicitante, conforme suas necessidades, devendo ser aceito pela contratada.
9.14 - O pagamento será realizado após avaliação dos serviços.
9.10 - A quitação será realizada mediante apresentação do respectivo comprovante fiscal pessoa jurídica, após avaliação técnica da execução dos serviços pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município. 

10 - DO PRAZO E VIGENCIA
10.1 - O prazo de execução e vigência do presente Credenciamento, nos termos do Chamamento Público n° 012/2026 será de 12 meses a partir da data da publicação.

10.2 - A vigência do presente instrumento fica vinculada existência de recursos orçamentários.
11 - CRITERIO DE REAJUSTE
11.1 - Eventual correção dos valores será realizada em conformidade com alterações promovidas na Tabela constante do item 9.6 deste edital.

11.1.1 - O ajuste poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo credenciado, mediante notificação a administração com antecedência de 30 dias da emissão de avaliação técnica da execução dos serviços pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município.  

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS:

12.1 - Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Mamborê poderá, mediante a garantida a previa defesa, aplicar aos cadastrados as sanções previstas na lei 14.133/2021.

13 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
13.1 - O pagamento será realizada em até 30 dias após a prestação dos serviços, mediante apresentação do respectivo comprovante fiscal/pessoa jurídica após avaliação técnica da execução dos serviços pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município. O pagamento será realizado pela tesouraria do licitador, através de transferência bancária em C.C. da licitante contratada;

13.2 - Os pagamentos pela execução dos serviços correrão por conta dos recursos da dotação orçamentária, sendo: 

	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	1474

	Órgão:
	10 - Secret. de Planej., Eng., Obras, e Infraestrutura Urbana e Convênios


	Unidade:
	2 - Depto. de Obras e Infraestrutura Urbana


	Ação:
	2012 - Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339039820300000000 - Prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos


	
	

	Código Reduzido:
	1475

	Órgão:
	10 - Secret. de Planej., Eng., Obras, e Infraestrutura Urbana e Convênios


	Unidade:
	2 - Depto. de Obras e Infraestrutura Urbana


	Ação:
	2012 - Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos


	Vínculo:
	510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia


	Subelemento:
	3339039820300000000 - Prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos


	
	

	Código Reduzido:
	1031

	Órgão:
	6 - Secret.de Agricul. M. Ambiente e Viação Rural


	Unidade:
	3 - Departamento de Meio Ambiente


	Ação:
	2038 - Manutenção Divisão de Meio Ambiente


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339039820300000000 - Prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos


	
	

	Código Reduzido:
	1032

	Órgão:
	6 - Secret.de Agricul. M. Ambiente e Viação Rural


	Unidade:
	3 - Departamento de Meio Ambiente


	Ação:
	2038 - Manutenção Divisão de Meio Ambiente


	Vínculo:
	510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia


	Subelemento:
	3339039820300000000 - Prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos


	
	


14 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1 - Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos;

14.2 - A eventual impugnação ao presente chamamento deve ser apresentada pelo interessado, considerando a natureza suplementar dos serviços.

15 - DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 - Esclarecimentos relativos ao presente termo e as condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, a Comissão de Licitações do Município de Mamborê, no horário de expediente.

15.2 - Fica eleito o foro da Comarca de Mamborê – Paraná, como competente para dirimir todas as questões decorrentes do credenciamento.

16 - ANEXOS
16.1 - OS ANEXOS ABAIXO RELACIONADOS, INTEGRANTES DO PRESENTE TERMO:
16.1.1- ANEXO I - MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO:
16.1.2 - ANEXO II - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
16.1.3 - ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
16.1.4 - ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD
16.1.5 - ANEXO V - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ INCURSO EM IMPEDIMENTOS
16.1.6 - ANEXO VI - MINUTA CONTRATO
16.1.7 - ANEXO VII - TERMO DE REFERENCIA
16.1.8 - ANEXO VIII - ESTUDO TÉCNICO 
Mamborê-PR, em 23 de julho de 2026.
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
Portaria 389/2025-DP
ANEXO I – REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO

AO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR

O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 012/2026
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS UTILIZADOS PARA ARMAZENAGEM TEMPORÁRIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, COMPREENDENDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE DOTADO DE GARRA SUCATEIRA, EQUIPE OPERACIONAL COMPOSTA POR, NO MÍNIMO, DOIS (02) FUNCIONÁRIOS, COLETA DOS BAGS NOS LOCAIS INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO MUNICIPAL, SEPARAÇÃO DOS RESÍDUOS E LIMPEZA DAS ÁREAS ATENDIDAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ENGENHARIA, OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nos termos do Chamamento Público n° 012/2026.
Razão Social: _________________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________________________

CNPJ:______________________________________________

CEP________________ Cidade__________________________  Estado____________________

email:_________________________________ Fone: __________________________________

Pretensão (marcar qual serviço deseja se credenciar):

(   )  Prestação de serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem de lixo, abrangendo o fornecimento de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, destinado à remoção, transporte e destinação adequada dos referidos bags, com o apoio de uma equipe mínima de dois funcionários devidamente uniformizados e treinados, responsáveis pela coleta dos bags e pela limpeza da área, garantindo a retirada de resíduos remanescentes no local após a operação de coleta de forma a manter as condições adequadas de higiene e segurança, obedecendo rigorosamente as normas ambientais de segurança do trabalho e de transporte de resíduos vigentes – Conforme Termo de Referência - Anexo VII.
Local, ____________________________, em ______ de________________________ de 2026.

Razão Social e assinatura do responsável legal

CNPJ
ANEXO II - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

AO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 012/2026
A empresa, _______________________________, DECLARA para os devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de cadastramento em CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS UTILIZADOS PARA ARMAZENAGEM TEMPORÁRIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, COMPREENDENDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE DOTADO DE GARRA SUCATEIRA, EQUIPE OPERACIONAL COMPOSTA POR, NO MÍNIMO, DOIS (02) FUNCIONÁRIOS, COLETA DOS BAGS NOS LOCAIS INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO MUNICIPAL, SEPARAÇÃO DOS RESÍDUOS E LIMPEZA DAS ÁREAS ATENDIDAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ENGENHARIA, OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade firmo á presente. 

Local, .........................................................em ........... de ............................................. de 2026.

______________________________

Razão Social e assinatura do responsável legal

CNPJ
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz    (
).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

MAMBORÊ-PR,
de
de 2026.
______________________________

Razão Social e assinatura do responsável legal

CNPJ
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD

A empresa
, declara para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência — PcD, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVII da Lei n° 14.133/2021.

MAMBORÊ-PR,
de
de 2026.
______________________________

Razão Social e assinatura do responsável legal

CNPJ
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO (ART. 7º, III, DA LEI Nº 14.133/2021)

À Comissão de Licitação / Agente de Contratação

Município de Mamborê/PR

Eu, (nome completo do declarante), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito(a) no CPF sob o nº xxxx e no RG nº xxxx, residente e domiciliado(a) à xxxxx, na qualidade de:
(       ) Pessoa física proponente nesta licitação;

(     ) Representante legal da empresa [razão social da empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [número], com sede à [endereço completo].

DECLARO, sob as penas da lei, para fins de atendimento ao disposto no art. 14 e art. 7º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, que:
a) Que não incursa nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14.  

b) Não sou cônjuge, companheiro(a), parente consanguíneo ou por afinidade, em linha reta, colateral ou transversal até o terceiro grau, de qualquer agente público, servidor, empregado, ocupante de cargo em comissão, autoridade ou agente político com atuação ou vínculo direto ou indireto com o órgão ou entidade responsável por esta licitação, ou com poder de decisão sobre contratações administrativas em geral;

c) Nenhum dos sócios, diretores, administradores, procuradores ou representantes legais da empresa que represento possui qualquer dos vínculos acima mencionados com agentes públicos vinculados ao órgão licitante;

d) Tampouco mantenho, direta ou indiretamente, relações de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com licitantes ou contratados habituais da Administração Pública, que possam configurar situação de favorecimento, direcionamento ou conflito de interesses;

e) Tenho ciência de que a falsidade desta declaração implicará as sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, inclusive a inabilitação do licitante, eventual rescisão contratual, declaração de inidoneidade e demais medidas previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação correlata.

f) Declaro, ainda, estar plenamente ciente de que esta declaração será utilizada para fins de aferição de integridade e regularidade da proposta e do certame.
MAMBORÊ-PR,
de
de 2026.
______________________________

Razão Social e assinatura do responsável legal

CNPJ
ANEXO VI - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

CONTRATO Nº. 
Por este instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE MAMBORÊ, Estado do Paraná, com Sede Administrativa na Rua Guadalajara n° 645 – Centro, inscrito no CNPJ sob n° 75.368.928/0001-22, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor SEBASTIAO ANTONIO MARTINEZ, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Senhor Prefeito Municipal      , em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de Identidade RG nº       e do CPF sob o nº        e  a empresa ................................., inscrita no CNPJ sob nº ........................, situada na ............................, devidamente representada pelo Sr(a) ..................., inscrito(a) no Rg sob nº .............,  residente na ............................, cidade de ........................, doravante denominada CONTRATADA,  resolvem firmar o presente Contrato decorrente do Chamamento Público nº XXX/2026 - Inexigibilidade nº XXX/2026, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, e demais condições a seguir enunciadas, definidoras dos direitos,  obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 - O presente contrato tem por objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS UTILIZADOS PARA ARMAZENAGEM TEMPORÁRIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, COMPREENDENDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE DOTADO DE GARRA SUCATEIRA, EQUIPE OPERACIONAL COMPOSTA POR, NO MÍNIMO, DOIS (02) FUNCIONÁRIOS, COLETA DOS BAGS NOS LOCAIS INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO MUNICIPAL, SEPARAÇÃO DOS RESÍDUOS E LIMPEZA DAS ÁREAS ATENDIDAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ENGENHARIA, OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, que o(a) CONTRATADO(A) se declara em condições de prestar, em estrita observância ao indicado nas especificações levadas a efeito pelo processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO Nº XXX/2026 – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XXX/2026, a saber:

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os serviços serão prestados em estrita obediência ao presente Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as especificações formuladas pelo CONTRATANTE, assim como processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO Nº XXX/2026 e CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XXX/2026 e anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – EXECUÇÃO

2.1 - Os serviços serão executados mediante solicitação da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Mamborê/PR, onde caberá a mesma a coordenação e fiscalização da prestação dos serviços através de planilha própria.

2.1.1 - A fiscalização do contrato será realizada pelo(a) Sr(a): WILLIAN APARECIDO NAIDA – funcionário designado pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.
2.2 - A licitante contratada deverá realizar os serviços mediante autorização por escrito pela ora CONTRATANTE. 
2.3 - O Credenciado, deverá manter durante a vigência do contrato de prestação de serviço, os requisitos exigidos pelo item 6 exigidos pelo instrumento de Chamamento público n° XXX/2026, bem como realizar os serviços conforme as condições e os critérios estabelecidos pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

2.4 - Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da Secretaria de solicitante, sendo que os procedimentos devem atender no mínimo aos requisitos estabelecidos neste edital, conforme Termo de Referencia - Anexo VII. A contratação advinda do presente credenciamento não caracteriza nenhum vínculo empregatício.

2.5 - Os serviços serão prestados de acordo com a demanda e conforme necessidade, onde os serviços serão prestados ficando a cargo da Secretaria de solicitante as chamadas do cumprimento da execução dos serviços em toda a demanda necessária, nos horários e dias necessários.

2.6 - Os serviços deverão ser prestados conforme a necessidade e solicitação da contratante, onde os pedidos deverão ser atendidos imediatamente. O local da prestação dos serviços será determinado na ordem de serviço. 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 - O(a) CONTRATADO(A) se obriga a prestar os serviços, objeto deste Contrato, pelo preço certo e ajustado de R$ ________(_________________________________________). 

3.2 - O valor dos Serviços objetos desse contrato serão de (listar os procedimentos credenciados e os valores individuais) e serem executados de acordo com as necessidades da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, sendo que os serviços deverão atender no mínimo a previsão contida no Anexo VII – Termo de referencia do Chamamento público nº XXX/2026.
3.3 - Eventual correção dos valores será realizada em conformidade com alterações promovidas da Lei nº 14.133/21.

3.4 - O ajuste poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo credenciado, mediante notificação a administração com antecedência de 30 dias da emissão de avaliação técnica da execução dos serviços pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município.  

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será realizado em até 30 dias após entrega, conferencia e aceite da nota fiscal, mediante apresentação do respectivo comprovante fiscal/pessoa jurídica após avaliação técnica da execução dos serviços pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município. O pagamento será realizado pela tesouraria do licitador, através de transferência bancária em C.C. da licitante contratada.
4.1.1 - O pagamento será realizado após avaliação dos serviços.

4.2 - Os pagamentos pela execução dos serviços correrão por conta dos recursos da dotação orçamentária, sendo: 
	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	1474

	Órgão:
	10 - Secret. de Planej., Eng., Obras, e Infraestrutura Urbana e Convênios


	Unidade:
	2 - Depto. de Obras e Infraestrutura Urbana


	Ação:
	2012 - Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339039820300000000 - Prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos


	
	

	Código Reduzido:
	1475

	Órgão:
	10 - Secret. de Planej., Eng., Obras, e Infraestrutura Urbana e Convênios


	Unidade:
	2 - Depto. de Obras e Infraestrutura Urbana


	Ação:
	2012 - Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos


	Vínculo:
	510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia


	Subelemento:
	3339039820300000000 - Prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos


	
	

	Código Reduzido:
	1031

	Órgão:
	6 - Secret.de Agricul. M. Ambiente e Viação Rural


	Unidade:
	3 - Departamento de Meio Ambiente


	Ação:
	2038 - Manutenção Divisão de Meio Ambiente


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339039820300000000 - Prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos


	
	

	Código Reduzido:
	1032

	Órgão:
	6 - Secret.de Agricul. M. Ambiente e Viação Rural


	Unidade:
	3 - Departamento de Meio Ambiente


	Ação:
	2038 - Manutenção Divisão de Meio Ambiente


	Vínculo:
	510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia


	Subelemento:
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PARÁGRAFO SEGUNDO – As notas fiscais de prestação de serviços deverão ser apresentadas acompanhadas de relatório de prestação de serviço emitidos pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, onde as mesmas deverão ser atestadas pelo responsável pela respectiva secretaria.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nenhum pagamento isentará o(a) CONTRATAD(O)A das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicara na aprovação definitiva dos serviços prestados.

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO

5.1 - O prazo para a prestação dos serviços será de 12 meses, a contar da assinatura do presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – MULTA

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Multa Contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, que será aplicada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo (a) CONTRATADO(A), sem prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei nº 14.133/2021 e suas alterações subsequentes e demais legislações pertinentes a matéria.

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO

7.1 - O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificação judicial, nas seguintes hipóteses;

a) Infringência de qualquer obrigação ajustada;

b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência do(a) CONTRATADO(A) ou ainda falecimento, no caso de contrato com pessoa física;

c) Se o(a) CONTRATADO(A)A, sem previa autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato;

d) E os demais mencionados no art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O CONTRATADO(A), indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso do CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para rescindir o presente contrato, ficará o(a) CONTRATADO(A) sujeita a multa convencional de 10%(dez por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 20%(vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS  

8.1 - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum serviço fora do contratado poderá ser prestado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações do(a) CONTRATADO(A), esta ficará impedida de participar de novos contratos de serviços com o CONTRATANTE, além das penalidades previstas no art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021.

c) O(a) CONTRATADO(A) assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros;

d) NO CASO DE DESCREDENCIAMENTO POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO, SERÁ ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA;

e) O presente contrato de execução de serviço não caracteriza nenhum vínculo empregatício com o Município;

f) A qualquer tempo o termo de Credenciamento poderá ser alterado, visando adequar o serviço as condições de execução previstas pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

g) O termo de credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado, se ficar demonstrado que o credenciamento deixou de satisfazer as exigências estabelecidas para o cadastramento, bem como se não atender as condições e os critérios mínimos estabelecidos, oportunidade em que haverá imediata abertura para inscrição de novos credenciados;

h) É vedada a cobrança de sobretaxas pelo credenciado, sendo motivo de descredenciamento e aplicação das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA NONA – DAS PARTES INTEGRANTES

9.1 - As condições estabelecidas no processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO Nº XXX/2026 são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO ÚNICO – Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e pelo(a) CONTRATADO(A). O MUNICIPIO poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto previsto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021, I e §1°.

9.2 - Integram e completam o presente contrato de prestação de serviços, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todo os seus termos, as normas contidas na Lei n° 14.133/2021, Legislação pertinente as condições expressas no Chamamento Público n° XXX/2026, juntamente com seus anexos.
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 

10.1 - A CONTRATADA que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação vigente. Se de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou CONTRATADA, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá:
a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou contratação;

b) declarar a CONTRATADA inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos.

10.2 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
10.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da pessoa jurídica, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
10.4 - Considerando os propósitos da clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SUCESSÃO E FORO

11.1 - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Mamborê, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Mamborê/PR, 
CONTRATANTE                                                                CONTRATADA

MUNICIPIO DE MAMBORÊ

Testemunhas:

	Nome: 
Rg: 

	Nome: 
Rg: 



ANEXO VIII
TERMO DE REFERENCIA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Chamamento Público para Credenciamento

Regência pelos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021
1 - OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente Termo de Referência o Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários, coleta dos bags nos locais indicados pela Administração Municipal, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana do Município de Mamborê/PR, conforme especificações técnicas, quantitativos estimados e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

1.2 - Os serviços serão prestados de forma eventual e sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pela Administração Municipal, observando-se as necessidades da Secretaria requisitante, os locais de coleta, os quantitativos estimados de bags, a programação operacional, bem como os critérios de distribuição da demanda estabelecidos no Edital de Chamamento Público e no Termo de Credenciamento.

1.3 - Os quantitativos constantes neste Termo de Referência possuem caráter exclusivamente estimativo, tendo sido definidos com base no histórico de execução dos serviços, na demanda prevista pela Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana e nas necessidades de manutenção da limpeza urbana, servindo unicamente para fins de planejamento administrativo, estimativa do valor global da contratação e dimensionamento da demanda, não gerando à Administração Municipal obrigação de convocação, contratação ou execução integral dos serviços durante a vigência do credenciamento.

1.4 - O credenciamento será realizado na modalidade paralela e não excludente, permitindo o credenciamento de todas as pessoas jurídicas que atenderem às condições estabelecidas no Edital, observando-se os critérios de habilitação e de distribuição da demanda previstos no procedimento, em conformidade com o art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.5 - O valor de remuneração dos serviços será único para todos os credenciados, previamente definido pela Administração Municipal com base em pesquisa de preços realizada na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 110/2023, não sendo admitida disputa de preços entre os interessados, por se tratar de procedimento de credenciamento.

1.6 - Todas as despesas necessárias à execução dos serviços, incluindo disponibilização do caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, mão de obra, combustível, manutenção preventiva e corretiva dos veículos e equipamentos, lubrificantes, pneus, ferramentas, equipamentos de proteção individual, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros e demais despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto, serão de responsabilidade exclusiva da empresa credenciada, não cabendo à Administração Municipal qualquer custo adicional além da remuneração fixada para os serviços efetivamente executados.
2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES
2.1 - A presente contratação compreende o credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários, coleta dos bags nos locais indicados pela Administração Municipal, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana, observadas as especificações técnicas, os padrões mínimos de qualidade e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2.2 - O objeto caracteriza-se como serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.3 - Os serviços serão executados de forma eventual e sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pela Administração Municipal, observando-se as necessidades operacionais da Secretaria requisitante, os locais de coleta, os quantitativos estimados de bags, a programação dos serviços e os critérios de distribuição da demanda estabelecidos no Edital de Chamamento Público.

2.4 - Considerando a natureza do procedimento de Chamamento Público para Credenciamento, não haverá disputa de preços entre os interessados, sendo admitido o credenciamento de todas as pessoas jurídicas que atenderem às condições de habilitação e aos requisitos técnicos estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital, observando-se a forma de distribuição da demanda prevista no instrumento convocatório.

2.5 - O valor de remuneração dos serviços será único para todas as empresas credenciadas, previamente definido pela Administração Municipal com base em pesquisa de preços elaborada na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 110/2023, vedada a apresentação de proposta com valor diverso daquele fixado no Edital de Chamamento Público.

2.6 - Os serviços deverão ser executados com observância das normas de segurança do trabalho, da legislação ambiental e das demais normas técnicas aplicáveis, cabendo à empresa credenciada disponibilizar todos os equipamentos, ferramentas, veículos, mão de obra, equipamentos de proteção individual (EPIs) e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto.

2.7 - A empresa credenciada será integralmente responsável pelo transporte, operação e manutenção dos veículos e equipamentos utilizados na execução dos serviços, bem como pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais e de segurança relacionadas aos seus empregados e prepostos.

2.8 - O objeto, suas respectivas especificações técnicas, unidade de medida, quantitativos estimados e valor de remuneração encontram-se discriminados na tabela abaixo:

	Item
	CATMAT/ CATSERV
	Descrição Resumida do Objeto
	UNIDADE DE MEDIDA
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	001
	97812
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS UTILIZADOS PARA ARMAZENAGEM DE LIXO, ABRANGENDO O FORNECIMENTO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE DOTADO DE GARRA SUCATEIRA, DESTINADO À REMOÇÃO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO ADEQUADA DOS REFERIDOS BAGS, COM O APOIO DE UMA EQUIPE MÍNIMA DE DOIS FUNCIONÁRIOS DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E TREINADOS, RESPONSÁVEIS PELA COLETA DOS BAGS E PELA LIMPEZA DA ÁREA, GARANTINDO A RETIRADA DE RESÍDUOS REMANESCENTES NO LOCAL APÓS A OPERAÇÃO DE COLETA DE FORMA A MANTER AS CONDIÇÕES ADEQUADAS DE HIGIENE E SEGURANÇA, OBEDECENDO RIGOROSAMENTE AS NORMAS AMBIENTAIS DE SEGURANÇA DO TRABALHO E DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS VIGENTES.
	HORAS
	600
	R$ 300,00
	R$ 180.000,00

	Valor Total Estimado R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).


2.9 - A remuneração fixada para a execução dos serviços compreenderá todos os custos necessários ao integral cumprimento do objeto, incluindo mão de obra, caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, combustível, manutenção preventiva e corretiva, lubrificantes, pneus, ferramentas, equipamentos de proteção individual, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, seguros, despesas administrativas, deslocamentos e quaisquer outros custos diretos ou indiretos, não sendo devido pela Administração Municipal qualquer pagamento adicional além daquele correspondente aos serviços efetivamente executados.
2.10 - Os quantitativos constantes da planilha de especificações foram definidos com base no histórico de execução dos serviços, nas demandas apresentadas pela Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana, na estimativa de geração de resíduos sólidos e nas projeções constantes do Estudo Técnico Preliminar, possuindo caráter exclusivamente estimativo para fins de planejamento da contratação, dimensionamento da demanda e estimativa do valor global do credenciamento, não constituindo obrigação de convocação, contratação ou execução integral dos serviços por parte da Administração Municipal durante a vigência do credenciamento.

2.11 - O credenciamento permanecerá aberto durante toda a sua vigência, permitindo o ingresso, a qualquer tempo, de novos interessados que atendam às condições de habilitação e aos requisitos estabelecidos no Edital e neste Termo de Referência, em conformidade com o disposto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando-se a observância dos critérios de distribuição da demanda definidos pela Administração Municipal..
2.12 - A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as normas de segurança do trabalho, a legislação ambiental aplicável, as orientações da fiscalização contratual e os procedimentos operacionais definidos pela Administração Municipal, sendo vedada a execução parcial ou em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1 - A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a disponibilidade contínua de empresas especializadas para a prestação de serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional, coleta, transporte, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana do Município de Mamborê/PR.

3.2 - Os serviços objeto da contratação são essenciais para garantir a continuidade das atividades de limpeza urbana, a adequada coleta e destinação dos resíduos sólidos armazenados em bags, a manutenção das condições de higiene e organização dos espaços públicos, a preservação do meio ambiente e o atendimento ao interesse público, contribuindo para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população.

3.3 - Considerando que a demanda pelos serviços possui natureza contínua, porém variável, não sendo possível definir previamente a quantidade exata de horas, os locais de coleta, os quantitativos de bags, a frequência das solicitações e demais condições operacionais que ocorrerão durante a vigência da contratação, mostra-se tecnicamente adequada a adoção do Chamamento Público para Credenciamento, na forma prevista nos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, permitindo o credenciamento de todas as empresas que atenderem aos requisitos estabelecidos pela Administração Municipal.

3.4 - A adoção do credenciamento proporciona maior flexibilidade administrativa, disponibilidade permanente de empresas habilitadas, possibilidade de atendimento simultâneo de múltiplas demandas, continuidade da prestação dos serviços, ampliação da capacidade operacional da Administração e racionalização da aplicação dos recursos públicos, permitindo que as convocações ocorram exclusivamente conforme a necessidade efetiva do Município.

3.5 - A contratação mostra-se, ainda, mais vantajosa do que a execução direta dos serviços pela Administração Municipal, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar e no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, considerando a inexistência, na frota municipal, de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, bem como os custos relacionados à aquisição de equipamentos, manutenção da frota, combustível, mão de obra, encargos trabalhistas e demais despesas operacionais necessárias à execução direta do objeto.

3.6 - O valor de remuneração dos serviços foi previamente definido pela Administração Municipal com base em pesquisa de preços elaborada na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 110/2023, assegurando tratamento isonômico entre todas as empresas credenciadas e observando os princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.

3.7 - A fundamentação técnica, a demonstração da necessidade da contratação, a análise das alternativas disponíveis, a justificativa para a adoção do credenciamento, a pesquisa de preços, a análise da vantajosidade econômica, o dimensionamento da demanda e a declaração de viabilidade encontram-se detalhadamente consignados no Estudo Técnico Preliminar – ETP e no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, documentos que integram o presente processo administrativo e servem de fundamento para a presente contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.8 - A presente contratação não gera direito de exclusividade às empresas credenciadas, sendo as convocações realizadas conforme os critérios objetivos de distribuição da demanda estabelecidos no Edital de Chamamento Público, observados os princípios da isonomia, impessoalidade, transparência, eficiência e continuidade do serviço público.
3.9 - A solução adotada está alinhada aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da continuidade dos serviços públicos e do desenvolvimento sustentável, permitindo que a Administração Municipal disponha de estrutura operacional especializada para atendimento das demandas de coleta de resíduos sólidos, sem a necessidade de investimentos na aquisição de veículos, equipamentos e contratação de pessoal próprio, assegurando maior eficiência na gestão dos recursos públicos e na prestação dos serviços à coletividade.
4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1 - A solução adotada consiste na realização de Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários, coleta dos bags nos locais indicados pela Administração Municipal, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana.

4.2 - A adoção do procedimento de credenciamento fundamenta-se na natureza variável da demanda, considerando que não é possível estabelecer previamente a quantidade exata de horas de serviço, os locais de coleta, os quantitativos de bags, a frequência das solicitações e demais condições operacionais que ocorrerão durante a vigência da contratação, mostrando-se esta a solução mais adequada para assegurar a disponibilidade permanente de empresas aptas à prestação dos serviços.

4.3 - O procedimento será realizado por meio de Chamamento Público para Credenciamento, permitindo o ingresso de todas as pessoas jurídicas que atenderem aos requisitos de habilitação e às condições estabelecidas no Edital, nos termos dos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.4 - Os serviços serão executados mediante emissão de Ordem de Serviço pela Administração Municipal, observando-se os critérios objetivos de distribuição da demanda estabelecidos no Edital, os locais de coleta, a programação operacional, os quantitativos estimados de bags e as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.

4.5 - A solução adotada proporciona maior flexibilidade administrativa, disponibilidade permanente de empresas habilitadas, continuidade da prestação dos serviços, atendimento simultâneo de múltiplas demandas, ampliação da capacidade operacional da Administração Municipal e racionalização da aplicação dos recursos públicos, permitindo que as convocações ocorram exclusivamente conforme a necessidade efetiva do Município.

4.6 - Os serviços deverão ser executados mediante a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, devidamente licenciado e em perfeitas condições de funcionamento, bem como equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários capacitados para a coleta dos bags, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas.

4.7 - Caberá exclusivamente à empresa credenciada disponibilizar todos os veículos, equipamentos, ferramentas, mão de obra, equipamentos de proteção individual (EPIs), combustível e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços, responsabilizando-se integralmente pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, substituição imediata em caso de falha operacional e observância das normas de segurança do trabalho e da legislação ambiental aplicável.

4.8 - A solução adotada demonstra-se técnica e economicamente mais vantajosa do que a execução direta dos serviços pela Administração Municipal, considerando a inexistência de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira na frota municipal, bem como os custos inerentes à aquisição de equipamentos, manutenção da frota, combustível, contratação de pessoal, encargos trabalhistas e demais despesas operacionais, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar e no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços.

4.9 - O valor de remuneração dos serviços será previamente fixado pela Administração Municipal, com base em pesquisa de preços realizada na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 110/2023, sendo vedada qualquer negociação ou disputa de preços entre os interessados durante o procedimento de credenciamento.

4.10 - As empresas credenciadas executarão os serviços sem qualquer direito de exclusividade ou garantia de demanda mínima, observando-se rigorosamente os critérios de convocação e distribuição estabelecidos no Edital, preservando-se os princípios da isonomia, impessoalidade, transparência, eficiência, continuidade do serviço público e interesse público.
4.11 - A solução contempla a execução integral do objeto pela empresa credenciada, compreendendo todas as etapas necessárias à prestação dos serviços, desde o deslocamento até os locais indicados pela Administração Municipal, a coleta dos bags, o transporte ao Transbordo Municipal, a separação dos resíduos, a limpeza das áreas atendidas e a destinação operacional prevista pelo Município, responsabilizando-se a credenciada por todos os custos diretos e indiretos necessários ao fiel cumprimento das obrigações contratuais.
5 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

5.1 - Requisitos Gerais:
5.1.1 - O procedimento de credenciamento observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, isonomia, transparência, planejamento, desenvolvimento nacional sustentável e demais princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

5.1.2 - Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência, observando padrões mínimos de qualidade, segurança, eficiência operacional e legislação ambiental aplicável.

5.1.3 - A empresa credenciada deverá disponibilizar todos os veículos, equipamentos, ferramentas, mão de obra e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços.

5.1.4 - Todos os veículos e equipamentos utilizados deverão permanecer em perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança durante toda a execução contratual.

5.1.5 - A empresa deverá observar integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, ambiental, de segurança e medicina do trabalho.

5.1.6 - Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, salvo nas hipóteses excepcionalmente autorizadas pela Administração Municipal, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.2 - Requisitos Técnicos para Prestação dos Serviços:
5.2.1 - Os serviços deverão ser executados rigorosamente conforme as especificações constantes deste Termo de Referência.

5.2.2 - A empresa credenciada deverá disponibilizar caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, em perfeitas condições de funcionamento, compatível com a execução dos serviços.

5.2.3 - A empresa deverá manter equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários durante toda a execução dos serviços.

5.2.4 - Os serviços compreenderão a coleta dos bags nos locais indicados pela Administração Municipal, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas.

5.2.5 - Caberá exclusivamente à empresa credenciada fornecer combustível, ferramentas, equipamentos auxiliares, equipamentos de proteção individual (EPIs), sinalização e demais recursos necessários à execução dos serviços.

5.2.6 - A empresa responderá integralmente por quaisquer danos causados ao patrimônio público, ao meio ambiente, a terceiros ou aos seus próprios equipamentos durante a execução contratual.

5.2.7 - Sempre que houver indisponibilidade do caminhão, do guindaste ou da equipe operacional, a empresa deverá providenciar sua imediata substituição, sem prejuízo da continuidade dos serviços.

5.2.8 - A empresa deverá manter estrutura operacional compatível com a demanda da Administração Municipal durante toda a vigência do credenciamento.
5.3 - Requisitos para Habilitação:

5.3.1 - Requisitos de Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21):

a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

5.3.2 - Requisitos de Habilitação Jurídica (Art. 62 da Lei 14.133/21):

a) Deverá ser observado o Artigo nº 62 da Lei 14.133/2021, principalmente no caso de sociedade simples a inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

5.3.3 - Requisitos de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21):

5.3.3.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:

a) Certidão expedida pela Junta Comercial com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de expedição, nos termos do art. 3º da Instrução DREI n. 36/2017.

b) Declaração de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021.

5.3.3.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitadas para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá à licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06.

5.3.3.3 - Falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 5.3.6.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.3.4 - Requisitos de Habilitação Econômico-Financeira (Art. 69 da Lei 14.133/21):

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade de 180 dias, ou conforme a vara empresarial regional a ela pertencente, conforme decreto judiciário nº 179/2024DM.

5.3.5 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):

a) Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto deste credenciamento, consistentes na coleta, transporte ou movimentação de resíduos sólidos, operação de caminhão equipado com guindaste, guindauto, garra sucateira, caminhão poliguindaste ou equipamentos equivalentes, ou ainda serviços de limpeza urbana ou atividades de natureza semelhante, demonstrando aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação.

a.1) O atestado deverá conter, no mínimo:

· identificação da pessoa jurídica emitente;

· identificação da empresa que executou os serviços;

· descrição dos serviços prestados;

· declaração de que os serviços foram executados satisfatoriamente;

· nome, cargo e meio de contato do responsável pela emissão, possibilitando eventual diligência por parte da Administração.

a.2) O Atestado de Capacidade Técnica deverá estar acompanhado de, no mínimo, 01 (um) documento comprobatório da efetiva execução dos serviços, tais como contrato administrativo ou particular, nota fiscal, ordem de serviço, autorização de fornecimento, empenho, recibo, termo de recebimento, declaração do contratante ou outro documento idôneo que permita verificar a autenticidade das informações constantes no atestado.

a.3) A Administração Municipal poderá realizar diligências para verificar a autenticidade do atestado e dos documentos apresentados, podendo solicitar esclarecimentos complementares ao emitente ou à empresa credenciada, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.3.6 - Documentações complementares de comprovação de regularidade junto a órgãos regulamentadores:

a) Declaração formal de que a empresa possui disponibilidade de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, em condições de atender às especificações deste Termo de Referência.

a.1) A declaração deverá ser acompanhada da relação dos principais equipamentos que serão disponibilizados para execução dos serviços, contendo, no mínimo:
· caminhão;

· guindaste;

· garra sucateira;

· ferramentas auxiliares;

· equipamentos de proteção individual (EPIs);

· demais equipamentos necessários à execução dos serviços.

b) Apresentar cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para conferência, ou documento eletrônico passível de verificação de autenticidade, que comprove a propriedade, posse, locação, arrendamento, comodato, cessão de uso ou outro instrumento jurídico hábil que demonstre a disponibilidade do caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, destinado à execução dos serviços objeto deste credenciamento.

b.1) Na hipótese de os equipamentos não serem de propriedade da empresa, deverá ser apresentado contrato de locação, arrendamento, comodato, cessão de uso ou outro instrumento jurídico equivalente, vigente na data da apresentação da documentação, acompanhado de declaração do proprietário ou legítimo possuidor, atestando que os equipamentos permanecerão disponíveis para utilização na execução dos serviços durante toda a vigência do credenciamento e enquanto houver Ordens de Serviço em execução.

b.2) A Administração Municipal poderá, a qualquer tempo, promover diligências para verificar a autenticidade da documentação apresentada, bem como a efetiva disponibilidade e as condições operacionais dos equipamentos, podendo realizar inspeções, solicitar documentação complementar ou exigir a apresentação física dos veículos e equipamentos, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
c) Declaração formal de disponibilidade de equipe operacional composta por profissionais capacitados para execução dos serviços.
5.3.7 - Documentação para assinatura do Termo de Credenciamento:

a) A empresa credenciada deverá apresentar a relação nominal dos profissionais que integrarão a equipe operacional destinada à execução dos serviços, observando o quantitativo mínimo exigido neste Termo de Referência.

b) Deverá ser comprovado o vínculo jurídico entre a empresa credenciada e os profissionais indicados para execução dos serviços, mediante apresentação de um dos seguintes documentos:

b.1) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;

b.2) Ficha ou Livro de Registro de Empregados;

b.3) Contrato de prestação de serviços vigente;

b.4) Contrato social ou documento equivalente, quando o profissional indicado for sócio, administrador ou titular da empresa;

b.5) Outro documento juridicamente idôneo que comprove o vínculo entre a empresa credenciada e o profissional.

c) Durante toda a vigência do credenciamento, a empresa deverá manter equipe operacional em quantidade suficiente para a execução dos serviços, comunicando previamente à Administração Municipal qualquer substituição de profissionais, devendo apresentar a documentação comprobatória do vínculo do substituto antes do início de sua atuação.
6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 - Da Solicitação dos Serviços:
6.1.1 - Os serviços serão executados de forma parcelada, eventual e sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente expedido pela Administração Municipal, observando os critérios de distribuição da demanda previstos no Edital.
6.1.2 - A solicitação deverá conter, sempre que possível:

a) Secretaria requisitante;

b) local(is) da prestação dos serviços;

c) data prevista para execução;

d) horário previsto para início dos serviços;

e) estimativa da quantidade de bags a serem coletados;

f) estimativa de horas de execução;

g) demais informações necessárias à adequada execução do objeto.

6.2 - Da Confirmação da Convocação:
6.2.1 - A empresa credenciada deverá confirmar o recebimento da convocação e sua disponibilidade para execução dos serviços no prazo estabelecido no Edital.

6.2.2 - Havendo impossibilidade de atendimento, a empresa deverá comunicar imediatamente à Administração Municipal, hipótese em que será convocada outra empresa credenciada, observados os critérios objetivos de distribuição da demanda.

6.3 - Da Execução dos Serviços:
6.3.1 - Os serviços deverão ser executados rigorosamente conforme as especificações deste Termo de Referência e as orientações da fiscalização.

6.3.2 - A empresa credenciada deverá disponibilizar caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, em perfeitas condições de funcionamento, bem como equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários.
6.3.3 - Os serviços compreenderão, no mínimo:

a) deslocamento até o local indicado;

b) coleta dos bags;

c) carregamento dos bags no caminhão;

d) transporte até o Transbordo Municipal;

e) descarregamento;

f) separação dos resíduos conforme orientação da Administração;

g) limpeza da área atendida após a coleta.

6.3.4 - Todos os equipamentos deverão permanecer em perfeitas condições de funcionamento durante toda a execução dos serviços.

6.4 - Do Prazo para Atendimento:
6.4.1 - Após o recebimento da Ordem de Serviço, a empresa credenciada deverá iniciar a execução no prazo máximo de 24 horas, salvo prazo diverso expressamente estabelecido pela Administração Municipal em razão da urgência ou da programação operacional.

6.5 - Da Medição dos Serviços:
6.5.1 - A remuneração ocorrerá por hora efetivamente trabalhada, conforme valor estabelecido no Edital e no Termo de Credenciamento.
6.5.2 - A medição será realizada pelo Fiscal do Contrato mediante registro das horas efetivamente executadas.
6.5.3 - Não serão computados para fins de pagamento os períodos de paralisação decorrentes de culpa da empresa credenciada.
6.5.4 - Para fins de medição, o tempo de execução será contado a partir da chegada da equipe ao local indicado na Ordem de Serviço, devidamente registrada pelo Fiscal do Contrato, até a conclusão integral dos serviços e liberação pela fiscalização, incluindo as atividades de coleta, carregamento, transporte, descarregamento, separação dos resíduos e limpeza da área atendida.

6.6 - Dos Equipamentos:
6.6.1 - Durante toda a execução dos serviços, a empresa será responsável pelo perfeito funcionamento do caminhão, do guindaste, da garra sucateira e dos demais equipamentos utilizados.

6.6.2 - Havendo qualquer falha mecânica ou operacional, a empresa deverá providenciar a imediata substituição do equipamento, sem prejuízo da continuidade dos serviços.

6.7 - Da Fiscalização:
6.7.1 - A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela Administração Municipal.

6.7.2 - Serão verificados, entre outros aspectos:

a) cumprimento da Ordem de Serviço;

b) quantidade de horas executadas;

c) utilização dos equipamentos mínimos exigidos;

d) presença da equipe operacional mínima;

e) correta coleta dos bags;

f) transporte ao Transbordo Municipal;

g) separação dos resíduos;

h) limpeza das áreas atendidas;

i) cumprimento das normas de segurança e ambientais.

6.8 - Da Recusa dos Serviços:
6.8.1 - Os serviços poderão ser recusados quando:

a) executados em desacordo com este Termo de Referência;

b) executados com equipamentos incompatíveis ou inadequados;

c) houver utilização de equipe inferior à mínima exigida;

d) não ocorrer a coleta integral dos bags indicados;

e) deixar de ser realizada a limpeza das áreas atendidas;

f) forem descumpridas as determinações da fiscalização.

6.8.2 - As irregularidades passíveis de correção deverão ser sanadas imediatamente pela empresa credenciada, sem qualquer custo adicional para a Administração Municipal.

6.9 - Das Responsabilidades da Empresa Credenciada:
6.9.1 - A empresa credenciada responderá integralmente por quaisquer danos ocasionados durante a execução dos serviços, inclusive durante:

· deslocamento;

· coleta;

· carregamento;

· transporte;

· descarregamento;

· separação dos resíduos;

· limpeza das áreas atendidas.

6.9.2 - Também responderá por:

a) danos causados ao patrimônio público;

b) danos causados ao meio ambiente;

c) danos causados a terceiros;

d) acidentes envolvendo seus empregados, prepostos ou equipamentos;

e) falhas decorrentes de defeitos mecânicos dos veículos ou equipamentos;

f) interrupções da execução ocasionadas por negligência, imperícia ou imprudência;

g) descumprimento da legislação ambiental, trabalhista e de segurança do trabalho.
7 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A gestão do Chamamento Público, dos Termos de Credenciamento e das contratações deles decorrentes será exercida pelo servidor MARIO JOSÉ BUENO, Secretário de Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, designado como Gestor da Contratação, competindo-lhe exercer as atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 110/2023 e demais normas aplicáveis.

7.2 - A fiscalização da execução contratual será exercida pelo servidor WILLIAN APARECIDO NAIDA, designado como Fiscal da Contratação, competindo-lhe acompanhar, fiscalizar e atestar a adequada prestação dos serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, verificando o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa credenciada, a disponibilidade dos equipamentos, a execução dos serviços, o atendimento às Ordens de Serviço, os prazos estabelecidos e as demais condições previstas neste Termo de Referência.

7.3 - Compete ao Gestor da Contratação coordenar a execução administrativa do credenciamento, acompanhar sua vigência, gerenciar o cadastro das empresas credenciadas, promover a interlocução entre a Administração Municipal e as credenciadas, deliberar sobre questões administrativas relacionadas à execução contratual, autorizar as convocações quando necessário e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações assumidas.

7.4 - Compete ao Fiscal da Contratação acompanhar a execução dos serviços, emitir ou acompanhar as Ordens de Serviço, verificar a disponibilização do caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira e da equipe operacional mínima, acompanhar a coleta dos bags, o transporte ao Transbordo Municipal, a separação dos resíduos, a limpeza das áreas atendidas, registrar ocorrências, comunicar eventuais irregularidades ao Gestor da Contratação, solicitar correções imediatas, propor a aplicação das medidas administrativas cabíveis e atestar a regular execução dos serviços quando constatada sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

7.5 - O acompanhamento da execução contratual será realizado mediante registros administrativos próprios, compreendendo, sempre que possível, Ordens de Serviço, registros das convocações, controles das horas efetivamente executadas, relatórios de fiscalização, registros fotográficos quando necessários, notificações, comunicações formais, termos de recebimento dos serviços, atestos de execução e demais documentos necessários à adequada rastreabilidade, transparência e controle da execução contratual.

7.6 - Toda comunicação entre a empresa credenciada e a Administração Municipal deverá ocorrer, preferencialmente, por meio eletrônico ou outro meio formal que permita a comprovação dos atos praticados durante a execução contratual, incluindo e-mails institucionais, notificações, Ordens de Serviço, ofícios, aplicativos de mensagens oficialmente autorizados ou outros meios equivalentes.

7.7 - A fiscalização exercida pela Administração Municipal não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa credenciada pela perfeita execução dos serviços, permanecendo esta integralmente responsável pela disponibilização dos veículos, equipamentos, equipe operacional, cumprimento dos prazos estabelecidos, observância das normas técnicas, ambientais e de segurança do trabalho, bem como pela reparação de quaisquer danos ou irregularidades verificados durante a execução contratual.

7.8 - Constatada qualquer desconformidade na prestação dos serviços, o Fiscal da Contratação notificará a empresa credenciada para promover a imediata regularização da ocorrência, comunicando o fato ao Gestor da Contratação para adoção das providências administrativas cabíveis, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, no Edital, no Termo de Credenciamento e na Lei Federal nº 14.133/2021.

7.9 - Sempre que constatada a prestação dos serviços em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, a Administração Municipal poderá recusá-los total ou parcialmente, determinando que a empresa credenciada promova a imediata correção das inconformidades identificadas, sem qualquer ônus adicional para o Município, permanecendo suspenso o recebimento definitivo até a completa regularização das falhas apontadas.

7.10 - O Fiscal da Contratação poderá realizar diligências e inspeções, com ou sem prévio aviso, durante a execução dos serviços ou nas instalações da empresa credenciada, sempre que necessário para verificar a disponibilidade do caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, da equipe operacional, a capacidade operacional da empresa, o cumprimento das especificações técnicas, a qualidade dos serviços prestados e a manutenção das condições de habilitação exigidas para o credenciamento.

7.11 - O Gestor e o Fiscal da Contratação deverão manter controle atualizado das empresas credenciadas, das convocações realizadas, das horas efetivamente executadas, dos serviços prestados e da distribuição da demanda, assegurando o cumprimento dos critérios estabelecidos no Edital de Chamamento Público, a observância dos princípios da isonomia, impessoalidade, transparência e eficiência, bem como a rastreabilidade de todos os atos praticados durante a vigência do credenciamento.
7.12 - Caberá ao Fiscal da Contratação registrar o horário de início e de término da execução dos serviços, controlar as horas efetivamente trabalhadas, conferir a compatibilidade entre os serviços executados e a Ordem de Serviço emitida, bem como atestar a medição para fins de liquidação e pagamento da despesa.
8 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO

8.1 - Recebimento Provisório:

8.1.1 - O recebimento provisório ocorrerá imediatamente após a conclusão dos serviços constantes da Ordem de Serviço, mediante conferência preliminar realizada pelo Fiscal da Contratação ou por servidor formalmente designado.

8.1.2 - Nesta etapa serão verificados, de forma preliminar:

a) o cumprimento da Ordem de Serviço;

b) a disponibilização do caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira e da equipe operacional mínima exigida;

c) a execução da coleta dos bags nos locais indicados pela Administração Municipal;

d) o transporte dos bags até o Transbordo Municipal;

e) a separação dos resíduos, quando aplicável;

f) a limpeza das áreas atendidas;

g) a inexistência de inconformidades aparentes.

8.1.3 - O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos serviços prestados, permanecendo a empresa credenciada integralmente responsável pela qualidade dos serviços executados, pelos equipamentos disponibilizados e por eventuais vícios, defeitos ou irregularidades constatadas posteriormente.

8.2 - Recebimento Definitivo:
8.2.1 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação completa da conformidade dos serviços prestados com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, mediante atesto da Nota Fiscal pelo Fiscal da Contratação ou servidor formalmente designado.

8.2.2 - Para fins de recebimento definitivo serão verificados, dentre outros aspectos:

a) conformidade dos serviços com a Ordem de Serviço;

b) quantidade de horas efetivamente executadas;

c) utilização do caminhão e dos equipamentos exigidos;

d) disponibilização da equipe operacional mínima;

e) correta execução da coleta dos bags;

f) transporte até o Transbordo Municipal;

g) separação dos resíduos, quando aplicável;

h) limpeza das áreas atendidas;

i) atendimento às determinações da fiscalização.

8.2.3 - Constatada qualquer irregularidade ou desconformidade, a Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os serviços prestados, determinando a adoção das medidas corretivas cabíveis, sem qualquer ônus adicional para o Município e sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital e no Termo de Credenciamento.

8.3 - Liquidação da Despesa:
8.3.1 - A liquidação da despesa ocorrerá após o recebimento definitivo dos serviços, mediante verificação do cumprimento das obrigações assumidas, conferência da documentação fiscal, da Ordem de Serviço correspondente, do relatório de medição das horas executadas e atesto da Nota Fiscal pelo Fiscal da Contratação, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

8.3.2 - Havendo inconsistências na documentação apresentada, divergências entre os serviços efetivamente executados e aqueles autorizados pela Administração Municipal, ou qualquer outra pendência relacionada à execução contratual, a liquidação ficará suspensa até a completa regularização das impropriedades verificadas.

8.3.3 - A Nota Fiscal deverá discriminar, de forma individualizada, os serviços executados, indicando, sempre que possível:

a) Secretaria requisitante;

b) número da Ordem de Serviço;

c) data da execução;

d) local da prestação dos serviços;

e) quantidade de horas executadas;

f) valor unitário da hora;

g) valor total da prestação dos serviços.

8.4 - Pagamento:
8.4.1 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal da Contratação, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Termo de Credenciamento e a ordem cronológica de pagamentos da Administração Municipal.

8.4.2 - Em caso de irregularidade na documentação fiscal ou na execução dos serviços, o prazo para pagamento ficará suspenso até a completa regularização da pendência, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.

8.4.3 - Caso a data prevista para pagamento recaia em dia sem expediente na Administração Municipal, o pagamento será realizado no primeiro dia útil subsequente.

8.4.4 - A Administração Municipal poderá efetuar as retenções tributárias, previdenciárias e demais descontos legalmente previstos, bem como realizar compensações admitidas em lei para ressarcimento de prejuízos, aplicação de penalidades pecuniárias ou cumprimento de determinações legais e judiciais, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.

8.4.5 - Somente serão pagos os serviços efetivamente executados, previamente autorizados por Ordem de Serviço, recebidos definitivamente e atestados pelo Fiscal da Contratação, não sendo devido qualquer pagamento por serviços não autorizados, recusados ou executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência.

8.4.6 - A remuneração ocorrerá exclusivamente com base nas horas efetivamente executadas e devidamente aferidas pela fiscalização, observado o valor unitário da hora estabelecido no Edital e no Termo de Credenciamento.
8.4.7 - O relatório de medição das horas executadas deverá ser elaborado pelo Fiscal da Contratação e assinado pelo representante da empresa credenciada, constituindo documento obrigatório para fins de liquidação da despesa e pagamento dos serviços prestados.
9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 - O valor unitário de remuneração dos serviços objeto do presente credenciamento foi previamente fixado pela Administração Municipal em R$ 300,00 (trezentos reais) por hora de serviço, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários, coleta dos bags, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos, limpeza das áreas atendidas e todos os demais custos necessários à perfeita execução do objeto, conforme especificações constantes deste Termo de Referência.

9.2 - Conforme especificações, unidade de medida, quantitativo estimado e valores constantes da cláusula 2 deste Termo de Referência, estima-se a contratação de até 600 (seiscentas) horas de serviços durante o período de 12 (doze) meses, perfazendo o valor global estimado de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).
9.3 - A definição do valor unitário da hora foi fundamentada em Relatório Técnico de Pesquisa de Preços integrante do processo administrativo, elaborado com base em pesquisa direta junto a empresas especializadas do ramo, em contratações públicas similares e na análise da vantajosidade da contratação, observando-se as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 110/2023.

9.4 - O valor global estimado possui caráter exclusivamente referencial, destinando-se ao planejamento da contratação, à previsão orçamentária e ao controle da execução contratual, não constituindo obrigação de contratação integral por parte da Administração Municipal durante a vigência do credenciamento.

9.5 - Considerando a natureza do procedimento de credenciamento, o valor unitário da hora de serviço será único e uniforme para todas as empresas credenciadas, sendo vedada a apresentação de proposta com valor diverso daquele previamente estabelecido pela Administração Municipal.

9.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente pelas horas efetivamente executadas, regularmente autorizadas por Ordem de Serviço, recebidas definitivamente e atestadas pelo Fiscal da Contratação, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e no Termo de Credenciamento.

9.7 - O Relatório Técnico de Pesquisa de Preços integra o presente processo administrativo para todos os fins, constituindo o documento que fundamenta a metodologia empregada na definição do valor unitário da hora, a compatibilidade dos preços fixados com aqueles praticados pelo mercado e a viabilidade econômica da contratação.

9.8 - A estimativa de 600 (seiscentas) horas de serviços foi definida com base no histórico de execução da contratação, nas demandas da Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana, nas projeções constantes do Estudo Técnico Preliminar e no Relatório Técnico de Justificativa dos Quantitativos, possuindo caráter exclusivamente estimativo e podendo variar para mais ou para menos durante a vigência do credenciamento, conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal.
9.9 - A estimativa do valor da contratação também considerou a análise da vantajosidade da execução indireta dos serviços em comparação com a execução direta pela Administração Municipal, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar e no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, concluindo-se pela maior economicidade e eficiência da contratação mediante credenciamento.
10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1 - O presente procedimento será realizado por meio de Chamamento Público para Credenciamento, fundamentado nos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, destinando-se ao credenciamento de todas as pessoas jurídicas que atenderem às condições de habilitação, qualificação técnica e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital.

10.2 - Considerando a natureza do credenciamento, não haverá disputa entre os interessados, apresentação de lances, classificação das propostas ou declaração de vencedor, sendo assegurado o credenciamento de todas as empresas que comprovarem o atendimento integral das exigências previstas no Edital.

10.3 - O procedimento permanecerá aberto durante toda a vigência do credenciamento, permitindo o ingresso de novos interessados a qualquer tempo, desde que atendam aos requisitos de habilitação e às condições estabelecidas no Edital, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.4 - Para fins de credenciamento, a interessada deverá apresentar toda a documentação de habilitação exigida no Edital, bem como declaração de aceitação do valor unitário da hora de serviço previamente fixado pela Administração Municipal, não sendo admitida a apresentação de proposta com valor diverso daquele estabelecido para a prestação dos serviços.

10.5 - O valor unitário da hora de serviço será único e uniforme para todas as empresas credenciadas, conforme definido no Relatório Técnico de Pesquisa de Preços e neste Termo de Referência, sendo vedada qualquer negociação, desconto ou acréscimo de valores durante o procedimento de credenciamento.

10.6 - A análise da documentação será realizada pela Comissão de Contratação ou por comissão especialmente designada, que verificará o atendimento das exigências previstas no Edital e emitirá parecer quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido de credenciamento.

10.7 - O deferimento do credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, à exclusividade ou à garantia de demanda mínima, ficando a convocação das empresas credenciadas condicionada às necessidades da Administração Municipal e aos critérios objetivos de distribuição da demanda estabelecidos no Edital.

10.8 - Critérios para Indeferimento do Credenciamento

10.8.1 - O pedido de credenciamento será indeferido quando a interessada:

a) deixar de apresentar qualquer documento exigido no Edital, ressalvadas as hipóteses de saneamento admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021;

b) apresentar documentação com prazo de validade expirado, quando exigível;

c) deixar de comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira ou técnica previstos no Edital;

d) deixar de comprovar a disponibilidade do caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira ou da estrutura operacional mínima exigida neste Termo de Referência;

e) apresentar documentos falsos, adulterados ou contendo informações incompatíveis com a realidade;

f) deixar de aceitar expressamente o valor unitário da hora de serviço fixado pela Administração Municipal;

g) deixar de atender qualquer das condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital.

10.8.2 - A Administração Municipal poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo de credenciamento, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da documentação apresentada.

10.9 - A apresentação do requerimento de credenciamento implica plena ciência e aceitação, pela interessada, de todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e no Termo de Credenciamento, especialmente quanto ao valor unitário da hora de serviço, às especificações técnicas do objeto, aos critérios de convocação, à distribuição da demanda, aos prazos de execução e às demais obrigações decorrentes da futura contratação.

10.10 - A distribuição da demanda entre as empresas credenciadas observará rigorosamente os critérios objetivos estabelecidos no Edital de Chamamento Público, assegurando tratamento isonômico entre todos os credenciados, vedada qualquer forma de favorecimento, preferência ou escolha subjetiva pela Administração Municipal.
10.11 - O deferimento do credenciamento não afasta o dever da empresa credenciada de manter, durante toda a vigência do credenciamento, a disponibilidade dos veículos, equipamentos e equipe operacional apresentados para fins de habilitação, podendo a Administração Municipal realizar diligências e inspeções a qualquer tempo para verificar a manutenção das condições que ensejaram o credenciamento, sob pena de suspensão das convocações ou descredenciamento, observados o contraditório e a ampla defesa.
11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - A disponibilidade orçamentária para atendimento das despesas decorrentes da presente contratação será certificada pelo Setor de Contabilidade do Município, mediante emissão da competente Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira, observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 101/2000, da Lei Federal nº 4.320/1964 e da Lei Federal nº 14.133/2021, previamente à formalização das contratações decorrentes do presente Chamamento Público para Credenciamento.

11.2 - A indicação da dotação orçamentária ocorrerá no momento da emissão da Nota de Empenho, da Ordem de Serviço ou de outro instrumento equivalente, conforme a disponibilidade orçamentária da Secretaria ou órgão requisitante responsável pela solicitação dos serviços, observadas as classificações orçamentárias vigentes no respectivo exercício financeiro.

11.3 - As despesas decorrentes das futuras contratações correrão por conta das dotações orçamentárias próprias de cada Secretaria ou órgão da Administração Municipal que vier a solicitar a prestação dos serviços, observadas as respectivas classificações orçamentárias, a disponibilidade orçamentária e a disponibilidade financeira existentes.

11.4 - O valor global estimado para a presente contratação possui caráter exclusivamente referencial para fins de planejamento administrativo, previsão orçamentária e controle da execução contratual, não constituindo obrigação de contratação integral por parte da Administração Municipal, ficando a execução condicionada à efetiva necessidade dos serviços, à disponibilidade orçamentária e financeira e às Ordens de Serviço regularmente emitidas durante a vigência do credenciamento.

11.5 - Cada Ordem de Serviço será precedida da emissão do respectivo empenho da despesa, observadas a disponibilidade orçamentária, a disponibilidade financeira e as normas de execução orçamentária e financeira vigentes no Município.
11.6 - A existência de empresas credenciadas não obriga a Administração Municipal à contratação de quantitativos mínimos ou à emissão de Ordens de Serviço, ficando a execução condicionada exclusivamente à necessidade do serviço, à conveniência administrativa e à existência de disponibilidade orçamentária e financeira.
12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 - Constituem obrigações da empresa credenciada, sem prejuízo das demais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência, no Edital, no Termo de Credenciamento e nos demais instrumentos decorrentes da contratação:

a) Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, no Termo de Credenciamento e na Ordem de Serviço emitida pela Administração Municipal.
b) Prestar os serviços exclusivamente mediante convocação formal da Administração Municipal, observando os locais, datas, horários, prazos e demais informações constantes da Ordem de Serviço ou documento equivalente.
c) Disponibilizar caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, em perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança, durante toda a execução dos serviços.
d) Disponibilizar equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários devidamente capacitados para execução dos serviços.
e) Executar integralmente a coleta dos bags nos locais indicados pela Administração Municipal, realizando seu carregamento, transporte até o Transbordo Municipal, descarregamento, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas.
f) Disponibilizar todos os veículos, equipamentos, ferramentas, materiais, combustíveis, insumos e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.
g) Manter os veículos e equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, responsabilizando-se integralmente por sua manutenção preventiva e corretiva durante toda a execução contratual.
h) Substituir imediatamente qualquer veículo, equipamento ou profissional que apresente indisponibilidade, defeito ou impossibilidade de execução dos serviços, sem interrupção das atividades e sem qualquer custo adicional para o Município.
i) Executar os serviços dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e conforme as determinações da Administração Municipal.
j) Refazer ou corrigir imediatamente, sem qualquer custo adicional para a Administração Municipal, os serviços considerados insatisfatórios pela fiscalização.
k) Manter, durante toda a vigência do credenciamento, todas as condições de habilitação, qualificação técnica e capacidade operacional exigidas no procedimento de credenciamento.
l) Manter durante toda a execução contratual a disponibilidade do caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, da equipe operacional mínima e dos demais equipamentos declarados na fase de habilitação.
m) Cumprir as determinações do Gestor e do Fiscal da Contratação, prestando todas as informações, documentos e esclarecimentos solicitados.
n) Comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer fato que possa comprometer ou impedir a execução dos serviços.
o) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais, securitários e demais despesas decorrentes da execução contratual.
p) Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, ambiental, de segurança e medicina do trabalho, responsabilizando-se exclusivamente pelo pagamento de salários, férias, décimo terceiro salário, horas extras, adicionais legais, verbas rescisórias, recolhimento de FGTS, contribuições previdenciárias e demais encargos decorrentes da relação de trabalho mantida com seus empregados.
q) Fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs exigidos pela legislação vigente, responsabilizando-se integralmente pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho.
r) Observar integralmente a legislação ambiental aplicável, realizando os serviços de forma a evitar danos ao meio ambiente e adotando todas as medidas necessárias para a adequada execução do objeto.
s) Responder integralmente pelos danos causados ao patrimônio público, ao meio ambiente ou a terceiros durante a execução dos serviços.
t) Responsabilizar-se integralmente pelos atos praticados por seus empregados, prepostos, representantes e colaboradores durante toda a execução contratual.
u) Não subcontratar total ou parcialmente o objeto da contratação, salvo nas hipóteses excepcionalmente autorizadas pela Administração Municipal, observados os limites e as condições previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
v) Cumprir, quando aplicável, a reserva de cargos prevista no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentando a respectiva comprovação sempre que solicitada pela Administração Municipal.
w) Não utilizar mão de obra infantil, salvo na condição de aprendiz, observadas as disposições constitucionais e legais vigentes.
x) Manter absoluto sigilo sobre quaisquer informações, documentos ou dados internos da Administração Municipal a que tiver acesso em razão da execução contratual.
y) Responsabilizar-se pelo transporte, guarda, conservação e segurança dos veículos, equipamentos e ferramentas utilizados na execução dos serviços, não cabendo à Administração Municipal qualquer responsabilidade por perdas, furtos, roubos ou danos.
z) Comparecer ao local indicado pela Administração Municipal no horário estabelecido na Ordem de Serviço, com todos os veículos, equipamentos e equipe operacional necessários ao início imediato da execução dos serviços.

aa) Atender prontamente às notificações emitidas pela fiscalização, promovendo a regularização de quaisquer inconformidades verificadas durante a execução contratual.

ab) Manter atualizados, durante toda a vigência do credenciamento, os documentos relativos aos veículos, equipamentos e profissionais vinculados à execução dos serviços, apresentando-os sempre que solicitados pela Administração Municipal.
ac) Garantir que o caminhão, o guindaste dotado de garra sucateira e os respectivos operadores atendam integralmente às exigências da legislação de trânsito, das normas regulamentadoras de segurança do trabalho e das demais normas técnicas aplicáveis, responsabilizando-se pela habilitação dos condutores, pela capacitação dos operadores e pela regularidade da documentação dos veículos e equipamentos durante toda a execução contratual.
13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 - Constituem obrigações da Contratante, sem prejuízo das demais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência, no Edital, no Termo de Credenciamento e nos demais instrumentos decorrentes da contratação:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa credenciada, nos termos deste Termo de Referência, do Edital, do Termo de Credenciamento e da legislação aplicável.

b) Convocar as empresas credenciadas para prestação dos serviços, observando rigorosamente os critérios objetivos de distribuição da demanda estabelecidos no Edital.

c) Emitir as Ordens de Serviço ou instrumentos equivalentes, contendo todas as informações necessárias à adequada execução dos serviços.

d) Informar à empresa credenciada, sempre que possível, com antecedência razoável, os locais, datas, horários, estimativa da quantidade de bags, estimativa das horas de serviço e demais informações indispensáveis à correta execução do objeto.

e) Disponibilizar à empresa credenciada acesso aos locais onde os serviços deverão ser executados, bem como fornecer as orientações necessárias para a adequada realização da coleta dos bags e do transporte até o Transbordo Municipal.

f) Indicar, quando necessário, as orientações relativas à separação dos resíduos e demais procedimentos operacionais que deverão ser observados durante a execução dos serviços.

g) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por intermédio do Gestor e do Fiscal da Contratação formalmente designados.

h) Receber provisória e definitivamente os serviços prestados, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

i) Rejeitar, total ou parcialmente, os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, determinando a imediata correção das inconformidades, quando cabível.

j) Notificar formalmente a empresa credenciada acerca de quaisquer irregularidades verificadas durante a execução contratual, fixando prazo para sua regularização, quando couber.

k) Efetuar a liquidação da despesa e promover o pagamento à empresa credenciada na forma e nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, após o recebimento definitivo dos serviços e o atesto da Nota Fiscal.

l) Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando à empresa credenciada o exercício do contraditório e da ampla defesa.

m) Analisar e decidir sobre pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, prorrogação de prazo e demais requerimentos apresentados pela empresa credenciada, observada a legislação vigente.

n) Comunicar imediatamente à empresa credenciada qualquer alteração, cancelamento ou ocorrência que possa interferir na execução dos serviços, adotando as providências administrativas necessárias.

o) Praticar todos os demais atos necessários ao regular acompanhamento, fiscalização e boa execução do Chamamento Público, dos Termos de Credenciamento e das contratações deles decorrentes.

p) Manter controle das Ordens de Serviço emitidas, das horas efetivamente executadas, das empresas convocadas, dos serviços prestados, dos pagamentos realizados e da distribuição da demanda entre as empresas credenciadas, de forma a assegurar a observância dos princípios da isonomia, impessoalidade, transparência, eficiência e rastreabilidade dos atos administrativos.

q) Disponibilizar, sempre que necessário, servidor responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços, a fim de prestar orientações operacionais, esclarecer dúvidas e atestar a adequada execução do objeto contratado.

r) Observar rigorosamente os critérios de distribuição da demanda previstos no Edital de Chamamento Público, vedada qualquer forma de favorecimento, preferência ou convocação em desacordo com as regras previamente estabelecidas, ressalvadas as hipóteses excepcionais devidamente justificadas no processo administrativo.

s) Registrar e controlar as horas efetivamente executadas pela empresa credenciada, por intermédio do Fiscal da Contratação, para fins de medição, liquidação da despesa e pagamento dos serviços prestados.
t) Disponibilizar local adequado no Transbordo Municipal para o descarregamento e a separação dos resíduos coletados, bem como fornecer, quando necessário, as orientações técnicas quanto aos procedimentos de descarte e organização dos materiais.
14 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

14.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar documentação técnica; (quando for o caso)

14.1.2.4 - apresentar documentação técnica, portfólio, atestados de capacidade técnica ou comprovação de execução de serviços similares em desacordo com as especificações do edital; (quando for o caso).

14.1.3 - Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

14.1.5 - Fraudar a licitação;

14.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3 - Apresentar documentação técnica, atestados ou comprovações de capacidade técnicos falsos ou incompatíveis com o objeto;

14.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8 - Executar serviços em desacordo com as normas técnicas e de segurança aplicáveis, especialmente quanto à manutenção de equipamentos, instalações elétricas, sistemas de refrigeração e utilização de peças e componentes, colocando em risco a integridade de pessoas ou bens.

14.1.9 - Utilizar peças, componentes ou materiais de procedência duvidosa, incompatíveis ou de qualidade inferior à exigida, comprometendo o funcionamento dos equipamentos ou a segurança da Administração
14.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1 - Advertência;

14.2.2 - Multa;

14.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e

14.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida

14.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

14.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

14.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado.

14.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou contrato licitado.

14.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

14.10 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.11 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.13 - A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

15 - REAJUSTE, REVISÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

15.1 - O valor unitário da hora de serviço estabelecido para os serviços permanecerá fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da Administração utilizado para definição do valor de referência da contratação, ressalvadas as hipóteses de revisão e de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

15.2 - Decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, caso o credenciamento permaneça vigente ou haja prorrogação do Termo de Credenciamento, o valor unitário da hora de serviço poderá ser reajustado mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, observadas as disposições da legislação vigente.

15.3 - O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser concedido, excepcionalmente, desde que comprovada a ocorrência de fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, que altere substancialmente a relação inicialmente pactuada, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.4 - Os pedidos de revisão ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser formalmente apresentados pela empresa credenciada, acompanhados da documentação comprobatória necessária à demonstração dos fatos alegados, incluindo planilhas de composição de custos, notas fiscais, documentos contábeis ou quaisquer outros elementos que permitam à Administração Municipal verificar a efetiva ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro.

15.5 - A análise dos pedidos de revisão ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro ficará condicionada à manifestação técnica do Fiscal da Contratação e do Gestor da Contratação, bem como ao parecer jurídico, quando necessário, observando-se os princípios da legalidade, da motivação, da razoabilidade, da proporcionalidade e do interesse público.

15.6 - O eventual deferimento do pedido produzirá efeitos exclusivamente a partir da data do protocolo do requerimento administrativo, vedada a concessão de efeitos retroativos, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei ou quando comprovadamente decorrentes de ato imputável à própria Administração Municipal.

15.7 - A simples variação ordinária dos custos operacionais, dos preços de mercado, da mão de obra, dos combustíveis, da manutenção dos veículos e equipamentos, dos materiais empregados na execução dos serviços ou de quaisquer outras despesas inerentes à atividade empresarial não constitui, por si só, fundamento suficiente para a concessão de revisão ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, devendo ser demonstrada, de forma inequívoca, a efetiva ruptura da equação econômico-financeira inicialmente pactuada.

15.8 - Eventual reajuste do valor unitário da hora de serviço, quando cabível, produzirá efeitos para todas as empresas regularmente credenciadas, assegurando tratamento isonômico entre os credenciados e observando os mesmos critérios e índices aplicáveis à presente contratação.
15.9 - Havendo reajuste do valor unitário da hora de serviço, a Administração Municipal promoverá a atualização do valor para todas as empresas regularmente credenciadas, mediante termo aditivo ou apostilamento, conforme o caso, preservando-se a isonomia entre os credenciados e observando-se as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
16 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS (QUANDO APLICÁVEL)
16.1 - A execução dos serviços deverá observar os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência, da economicidade e da responsabilidade socioambiental previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a legislação ambiental, trabalhista, de segurança e saúde no trabalho e as demais normas técnicas aplicáveis à atividade.

16.2 - A empresa credenciada deverá executar os serviços de forma a minimizar os impactos ambientais, adotando boas práticas de operação, transporte e manejo dos resíduos sólidos coletados, observando integralmente a legislação ambiental vigente.

16.3 - Os resíduos coletados deverão ser transportados exclusivamente até o Transbordo Municipal ou outro local oficialmente indicado pela Administração Municipal, sendo vedado o descarte em locais não autorizados.

16.4 - Durante a execução dos serviços, a empresa credenciada deverá adotar medidas destinadas à prevenção de derramamentos, dispersão de resíduos, contaminação do solo, das águas ou de qualquer outro dano ambiental decorrente da coleta e do transporte.

16.5 - Os veículos e equipamentos utilizados deverão ser mantidos em perfeitas condições de funcionamento, segurança e conservação, buscando reduzir a emissão de poluentes, vazamentos de óleo, combustíveis ou outros fluidos, bem como minimizar impactos ambientais decorrentes de sua operação.

16.6 - A empresa credenciada deverá manter limpos os locais atendidos, realizando a coleta integral dos bags e promovendo a remoção de resíduos eventualmente espalhados durante a execução dos serviços.

16.7 - Sempre que tecnicamente possível, deverão ser adotadas práticas que promovam o uso racional de combustíveis, a redução de desperdícios e a otimização dos deslocamentos dos veículos empregados na execução dos serviços.

16.8 - A Administração Municipal poderá fiscalizar, a qualquer tempo, o cumprimento das obrigações ambientais previstas neste Termo de Referência, podendo solicitar documentos, informações ou realizar inspeções para verificar a observância das boas práticas de sustentabilidade.

16.9 - A empresa credenciada responderá integralmente pelos danos ambientais decorrentes da execução dos serviços quando comprovadamente ocasionados por ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou representantes, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal previstas na legislação vigente.

16.10 - A empresa credenciada deverá cumprir integralmente as normas da Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei Federal nº 12.305/2010, e demais normas ambientais aplicáveis ao transporte, manejo e destinação dos resíduos envolvidos na execução do objeto, sempre que compatíveis com a natureza da contratação.

16.11 - A empresa credenciada deverá comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer ocorrência que possa ocasionar risco ambiental durante a execução dos serviços, tais como derramamento de resíduos, vazamento de fluidos dos veículos ou equipamentos, acidentes de trânsito ou qualquer outro evento capaz de causar danos ao meio ambiente, adotando imediatamente as medidas necessárias para contenção e mitigação dos impactos.
17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Da Subcontratação:
17.1.1 - Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, salvo nas hipóteses excepcionalmente autorizadas pela Administração Municipal, observados os limites e as condições previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

17.2 - Da Alteração Subjetiva:
17.2.1 - É admissível a fusão, cisão, incorporação ou transformação da pessoa jurídica credenciada, desde que sejam mantidas as condições de habilitação originalmente exigidas, preservadas as condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência, não haja prejuízo à execução contratual e exista anuência expressa da Administração Municipal, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

17.3 - Da Garantia Contratual:
17.3.1 - Não será exigida garantia contratual para a presente contratação, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto, o valor estimado da contratação, os riscos envolvidos e a baixa complexidade da execução contratual.

17.4 - Das Disposições Finais:
17.4.1 - Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o Documento de Formalização da Demanda – DFD, o Estudo Técnico Preliminar – ETP, o Mapa de Gerenciamento de Riscos – MPR, o Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, o Relatório Técnico de Justificativa dos Quantitativos, o Relatório Técnico de Análise da Vantajosidade da Contratação, a Planilha de Formação do Valor Estimado da Contratação e os demais documentos que instruem o processo administrativo.

17.4.2 - O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as informações constantes do Documento de Formalização da Demanda – DFD, do Estudo Técnico Preliminar – ETP, da pesquisa de mercado realizada, da análise da vantajosidade da contratação e da legislação aplicável, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 110/2023 e demais normas pertinentes.

17.4.3 - A apresentação do requerimento de credenciamento implica plena ciência e aceitação, pela interessada, de todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital de Chamamento Público, no Termo de Credenciamento e na legislação aplicável, não sendo admitidas alegações posteriores de desconhecimento das especificações técnicas, das condições de execução ou das obrigações assumidas.

17.4.4 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata e dos princípios que regem as contratações públicas.

17.4.5 - O deferimento do credenciamento não gera direito à contratação imediata, à exclusividade ou à garantia de demanda mínima, ficando a prestação dos serviços condicionada às necessidades da Administração Municipal, à disponibilidade orçamentária e financeira e aos critérios objetivos de distribuição da demanda estabelecidos no Edital de Chamamento Público.

17.4.6 - Durante toda a vigência do Chamamento Público poderão ser admitidos novos credenciamentos, desde que os interessados atendam integralmente às condições estabelecidas no Edital, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando-se tratamento isonômico entre todos os credenciados.

17.4.7 - A empresa credenciada deverá manter, durante toda a vigência do credenciamento e das contratações dele decorrentes, todas as condições de habilitação, qualificação técnica, capacidade operacional e regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeira exigidas para o credenciamento, sob pena de suspensão das convocações ou descredenciamento, observados o contraditório e a ampla defesa.

17.4.8 - A Administração Municipal poderá, a qualquer tempo, realizar diligências, inspeções ou solicitar documentos destinados à verificação da manutenção das condições que ensejaram o credenciamento, especialmente quanto à disponibilidade dos veículos, equipamentos e equipe operacional exigidos para a execução dos serviços.
Mamborê-PR, 17 de julho de 2026.
MARIO JOSE BUENO 

Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
WILLIAN APARECIDO NAIDA
Fiscal Contratual
ANEXO IX
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a solução mais adequada para atender à necessidade da Administração Municipal quanto à continuidade da prestação dos serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, mediante Chamamento Público para credenciamento de pessoas jurídicas especializadas, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, bem como equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários responsáveis pela coleta dos bags, transporte até o Transbordo Municipal e limpeza das áreas atendidas após a execução dos serviços.

1.2 - O estudo contempla a avaliação dos aspectos técnicos, operacionais, administrativos, econômicos, ambientais e logísticos relacionados à futura contratação, considerando que os serviços são executados de forma contínua, porém sob demanda, em diferentes locais do Município, conforme programação estabelecida pela Administração Municipal. Contempla, ainda, a necessidade de garantir a continuidade do modelo de credenciamento atualmente adotado, a disponibilidade de empresas capacitadas para atendimento das demandas, a adequada execução dos serviços de coleta e transporte dos bags, bem como a realização da separação dos resíduos no Transbordo Municipal, observando as normas ambientais, de segurança do trabalho e de limpeza urbana.

1.3 - Busca-se, por meio deste Estudo Técnico Preliminar, avaliar a viabilidade técnica, operacional e econômica da realização de novo Chamamento Público para credenciamento de empresas especializadas, definir os requisitos mínimos para habilitação dos interessados, estabelecer os padrões mínimos de qualidade para a prestação dos serviços e demonstrar que a manutenção do modelo de credenciamento constitui a solução mais vantajosa para a Administração Pública, assegurando a continuidade dos serviços, a eficiência operacional, a flexibilidade na execução das demandas, a otimização dos recursos públicos e a observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da isonomia, da continuidade dos serviços públicos e do interesse público, em conformidade com os arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 - A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade da prestação dos serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos gerados no Município de Mamborê/PR, garantindo a disponibilidade de empresas especializadas para execução das atividades de coleta, transporte dos bags até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, conforme as necessidades da Administração Municipal.

2.2 - Os serviços são essenciais para a manutenção da limpeza urbana, da salubridade dos espaços públicos e da adequada gestão dos resíduos sólidos, contribuindo para a preservação do meio ambiente, prevenção da proliferação de vetores e melhoria da qualidade de vida da população. A coleta dos bags ocorre nos locais previamente definidos pela Administração Municipal, sendo posteriormente transportados ao Transbordo Municipal, onde é realizada a separação dos resíduos para destinação ambientalmente adequada.

2.3 - O Município já adota o modelo de credenciamento para a execução desses serviços, o qual vem demonstrando resultados satisfatórios quanto à eficiência operacional, à continuidade do atendimento e à otimização da utilização da frota e das equipes municipais, permitindo que os recursos próprios permaneçam direcionados às demais atividades essenciais desenvolvidas pelas Secretarias Municipais.

2.4 - Considerando que a vigência do credenciamento atual se aproxima do seu encerramento e que a necessidade da prestação dos serviços permanece contínua, torna-se necessária a realização de novo Chamamento Público, de forma a garantir a continuidade da execução sem interrupções e manter empresas previamente habilitadas para atendimento das demandas da Administração Municipal.

2.5 - Considerando, ainda, que a demanda pelos serviços varia conforme as ações de limpeza urbana, a geração de resíduos, as condições climáticas e as necessidades apresentadas pelas Secretarias Municipais, não sendo possível definir previamente datas, locais, horários e quantitativos exatos de execução, o credenciamento permanece como a solução mais adequada por possibilitar a contratação sob demanda de empresas aptas à prestação dos serviços.

2.6 - Como resultados pretendidos, busca-se assegurar a continuidade da coleta dos bags de forma regular, eficiente e segura, evitando o acúmulo de resíduos em áreas públicas, mantendo a adequada limpeza urbana e garantindo que os resíduos sejam transportados ao Transbordo Municipal para sua correta separação e posterior destinação ambientalmente adequada.

2.7 - Pretende-se, ainda, manter a eficiência operacional alcançada pelo modelo de credenciamento, proporcionando maior disponibilidade de prestadores, flexibilidade na execução das demandas, otimização da utilização da estrutura administrativa, racionalização dos recursos públicos, continuidade dos serviços e melhor aproveitamento da frota e dos servidores municipais nas demais atividades de interesse da Administração.

2.8 - Diante do exposto, evidencia-se o interesse público na realização da presente contratação, considerando a necessidade de manter a continuidade dos serviços de coleta de bags, assegurar a adequada gestão dos resíduos sólidos, preservar a eficiência dos serviços de limpeza urbana e garantir a observância dos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da continuidade dos serviços públicos, da isonomia e do interesse público, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.

3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 - A presente contratação encontra-se prevista e compatibilizada com o Plano de Contratações Anual – PCA do Município de Mamborê/PR, em observância ao disposto no art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, demonstrando alinhamento com o planejamento institucional e com as necessidades da Administração Pública Municipal.

3.2 - A previsão da contratação está registrada no Plano de Contratações Anual disponibilizado por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser consultada na Plataforma do PCA do Município, conforme as informações abaixo:

· Código da contratação no PCA: 570-10750

· Objeto: Chamamento Público para credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de coleta de bags, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, bem como equipe operacional para coleta, transporte dos bags até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas.

· Link de acesso ao PCA: https://pncp.gov.br/app/pca/75368928000122/2026
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

4.1 - A futura contratação deverá assegurar a prestação de serviços especializados de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos gerados no Município de Mamborê/PR, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional, coleta dos bags nos locais previamente definidos pela Administração Municipal, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, observadas as especificações técnicas, operacionais e ambientais estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos que integram o processo de credenciamento.

4.2 - Os serviços deverão ser executados por pessoa jurídica especializada, utilizando equipamentos próprios, equipe operacional devidamente capacitada e veículos em perfeitas condições de funcionamento, segurança e conservação, garantindo eficiência, agilidade e continuidade na execução das atividades.

4.3 - Caberá exclusivamente à empresa credenciada disponibilizar todos os equipamentos, materiais, insumos e recursos humanos necessários à execução dos serviços, incluindo, no mínimo:

a) caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, em perfeitas condições de funcionamento;

b) equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários devidamente treinados e equipados com os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs exigidos para a atividade;

c) combustível, ferramentas, materiais auxiliares e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços.

4.4 - O caminhão, o guindaste e os demais equipamentos utilizados deverão possuir documentação regular, estar em perfeitas condições de conservação, funcionamento e segurança, atendendo às normas de trânsito, segurança do trabalho e demais exigências legais aplicáveis.

4.5 - A empresa credenciada será integralmente responsável pela execução dos serviços, incluindo deslocamento da equipe, coleta dos bags, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos, limpeza das áreas atendidas e retorno dos equipamentos, arcando com todas as despesas decorrentes da contratação, tais como combustível, manutenção dos veículos e equipamentos, mão de obra, alimentação, tributos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos necessários ao fiel cumprimento do objeto, sem qualquer ônus adicional para o Município.

4.6 - Os serviços serão executados conforme a necessidade da Administração Municipal, mediante solicitação formal da Secretaria requisitante ou servidor previamente designado, que indicará os locais de coleta, cronograma de execução e demais orientações necessárias ao atendimento da demanda.

4.7 - A empresa credenciada responderá integralmente pelos danos eventualmente causados ao patrimônio público, ao meio ambiente ou a terceiros durante a execução dos serviços, promovendo imediatamente os reparos, indenizações ou demais providências cabíveis, sem qualquer custo para a Administração Municipal.

4.8 - Os serviços executados serão acompanhados e fiscalizados por servidor designado pela Administração Municipal, que verificará o cumprimento das condições estabelecidas no contrato, podendo recusar, total ou parcialmente, os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, quando constatadas falhas na coleta, transporte, separação dos resíduos, limpeza das áreas atendidas, utilização de equipamentos inadequados ou qualquer outra desconformidade, hipótese em que a empresa credenciada deverá promover as correções imediatamente ou no prazo fixado pela fiscalização, sem qualquer ônus adicional para o Município.

4.9 - A empresa credenciada deverá manter disponibilidade operacional compatível com as necessidades da Administração Municipal durante toda a vigência do credenciamento, providenciando a substituição imediata de veículos, equipamentos ou integrantes da equipe operacional que apresentem falhas, defeitos ou impossibilidade de utilização, de modo a evitar interrupções na prestação dos serviços.

4.10 - A execução da futura contratação deverá observar a legislação ambiental vigente, as normas de segurança e saúde no trabalho, as disposições relativas ao transporte de resíduos, bem como os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, continuidade dos serviços públicos, planejamento, transparência, sustentabilidade e interesse público, assegurando que os serviços sejam prestados com qualidade, segurança e em conformidade com as necessidades da Administração Municipal.
5 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 - A estimativa dos quantitativos foi elaborada com base no histórico de execução dos serviços prestados por meio do credenciamento atualmente vigente, considerando as horas efetivamente utilizadas pela Administração Municipal, as demandas apresentadas pelas Secretarias Municipais e a necessidade de continuidade da prestação dos serviços durante a vigência da futura contratação.

5.2 - Para a definição dos quantitativos estimados, foram analisados os registros de execução do contrato vigente, observando-se a frequência das coletas realizadas, a quantidade de bags recolhidos, as rotas executadas, a necessidade de atendimento das diversas regiões do Município e a previsão de manutenção da demanda para o próximo período contratual.

5.3 - A estimativa foi dimensionada de forma a assegurar a continuidade da prestação dos serviços de coleta, transporte dos bags até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, contemplando tanto as demandas rotineiras quanto eventuais necessidades extraordinárias decorrentes das ações de limpeza urbana, das condições climáticas e de outras situações que possam influenciar a geração de resíduos sólidos.

5.4 - A metodologia adotada buscou compatibilizar o histórico de consumo com a expectativa de demanda futura, evitando tanto o superdimensionamento quanto o subdimensionamento dos quantitativos estimados, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e da racionalização dos recursos públicos.

5.5 - Considerando que a contratação será realizada por meio de Chamamento Público para Credenciamento, no qual os serviços serão executados exclusivamente conforme a necessidade da Administração Municipal, os quantitativos constantes da planilha de especificações representam mera estimativa para fins de planejamento, formação do valor estimado da contratação e reserva orçamentária, não constituindo obrigação de contratação integral, tampouco gerando às empresas credenciadas direito à execução de quantidade mínima de serviços, faturamento mínimo, exclusividade ou qualquer expectativa de demanda durante a vigência do credenciamento.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 - O levantamento de mercado teve por finalidade identificar a solução mais adequada para atendimento da necessidade da Administração Municipal quanto à prestação dos serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional, coleta dos bags nos locais definidos pela Administração, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, buscando a alternativa que proporcione maior eficiência operacional, economicidade, continuidade dos serviços públicos e atendimento ao interesse público.

6.2 - Para definição da solução mais adequada, foram analisadas as seguintes alternativas:
6.2.1 - Execução direta pela Administração Municipal:
6.2.1.1 - Foi analisada a possibilidade de execução dos serviços mediante utilização exclusiva da estrutura própria do Município, com emprego de caminhões, equipamentos e servidores municipais.
6.2.1.2 - Entretanto, verificou-se que essa alternativa demanda significativa mobilização da estrutura administrativa, utilização permanente de caminhão equipado com guindaste, equipe operacional, combustível, manutenção da frota, aquisição de peças, despesas com pessoal e demais custos operacionais, reduzindo a disponibilidade dos equipamentos e servidores para atendimento das demais atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais.
6.2.1.3 - Além disso, a execução direta mostrou-se menos vantajosa sob o aspecto operacional, considerando que a demanda pelos serviços é contínua, porém variável, exigindo disponibilidade permanente de equipamentos e equipes específicas para atendimento das necessidades da Administração.

6.2.2 - Contratação de empresa única mediante procedimento licitatório:

6.2.2.1 - Também foi analisada a possibilidade de contratação exclusiva de uma única empresa para atendimento integral das demandas do Município.
6.2.2.2 - Contudo, essa alternativa reduz a flexibilidade administrativa e aumenta o risco de descontinuidade da prestação dos serviços em casos de indisponibilidade operacional da contratada, dificuldades na execução contratual ou necessidade de atendimento simultâneo de diferentes demandas da Administração.

6.2.3 - Credenciamento de empresas especializadas mediante Chamamento Público:
6.2.3.1 - A terceira alternativa consiste na realização de Chamamento Público para credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação dos serviços objeto deste estudo, permitindo o cadastramento contínuo de empresas que atendam aos requisitos técnicos, operacionais e legais estabelecidos pela Administração Municipal.

6.2.3.2 - O modelo de credenciamento já vem sendo adotado pelo Município e demonstrou resultados satisfatórios quanto à continuidade da prestação dos serviços, disponibilidade de atendimento, eficiência operacional e flexibilidade administrativa, permitindo a execução das demandas conforme a necessidade da Administração, sem comprometer a utilização da estrutura própria do Município.

6.3 - Considerando as características da demanda, verificou-se que os serviços possuem natureza contínua e execução sob demanda, variando conforme as ações de limpeza urbana, a geração de resíduos, as condições climáticas e as necessidades apresentadas pelas Secretarias Municipais, não sendo possível definir previamente datas, locais, horários e quantitativos exatos de execução.

6.4 - Diante desse cenário, constatou-se que o Chamamento Público para Credenciamento, na modalidade paralela e não excludente prevista no inciso I do art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, permanece como a solução técnica e operacional mais adequada para atendimento da necessidade administrativa, considerando:

· a continuidade de um modelo contratual já adotado e validado pela Administração Municipal;

· a impossibilidade de previsão exata da quantidade de serviços que serão executados durante a vigência do credenciamento;

· a variabilidade das demandas de coleta conforme as necessidades da limpeza urbana;

· a possibilidade de atendimento por mais de uma empresa credenciada;

· a contratação sob demanda, conforme a efetiva necessidade da Administração;

· a manutenção de cadastro permanente de empresas aptas à prestação dos serviços;

· a continuidade da prestação dos serviços públicos sem interrupções;

· a maior flexibilidade operacional;

· a otimização da utilização da frota e dos servidores municipais;

· a racionalização da aplicação dos recursos públicos;

· a observância dos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, isonomia e interesse público.
6.5 - Os serviços deverão ser executados mediante solicitação da Administração Municipal, que indicará os locais para coleta dos bags, cabendo à empresa credenciada realizar a coleta, o transporte até o Transbordo Municipal, a separação dos resíduos e a limpeza das áreas atendidas, observando os critérios de distribuição previstos no Edital e no Termo de Referência.

6.6 - O levantamento de mercado evidenciou a existência de empresas especializadas aptas à prestação dos serviços objeto desta contratação, demonstrando a viabilidade técnica da manutenção do modelo de credenciamento, nos termos dos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.7 - Diante das alternativas analisadas, conclui-se que a realização de novo Chamamento Público para credenciamento de pessoas jurídicas especializadas representa a solução técnica, operacional e economicamente mais vantajosa para a Administração Municipal, por assegurar a continuidade de um modelo contratual já consolidado, proporcionar maior disponibilidade operacional, permitir a contratação sob demanda, otimizar a utilização da estrutura administrativa e garantir a adequada prestação dos serviços de coleta, transporte e manejo dos bags, em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, continuidade dos serviços públicos e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada com a finalidade de subsidiar o planejamento da despesa, demonstrar a compatibilidade do valor fixado para o credenciamento com os preços praticados no mercado e evidenciar a vantajosidade econômica da manutenção do modelo de contratação adotado pelo Município, em observância ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.2 - Para a definição do valor de remuneração dos serviços foram realizadas pesquisas de preços junto a empresas especializadas e consultas a contratações públicas de objetos semelhantes, considerando as especificações técnicas do objeto, a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional, coleta dos bags, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, bem como todas as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços.

7.3 - Além da pesquisa de mercado, foi realizada análise comparativa entre o custo da execução direta dos serviços pela Administração Municipal e os valores praticados pelo mercado, mediante elaboração de planilha de custos contendo despesas com pessoal, encargos sociais, utilização de veículos, combustível e demais custos operacionais, permitindo verificar a economicidade da contratação por meio do credenciamento.

7.4 - Os resultados das pesquisas de preços e da análise de custos serão consolidados em Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, elaborado especificamente para instrução do presente processo administrativo, no qual constarão a metodologia empregada, as fontes consultadas, a memória de cálculo, os critérios de análise adotados, a planilha comparativa de custos da execução direta e a justificativa técnica para definição do valor de remuneração a ser adotado no Chamamento Público.

7.5 - Na elaboração da estimativa observar-se-ão as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, utilizando-se parâmetros capazes de refletir os preços efetivamente praticados pelo mercado para serviços de características equivalentes, assegurando que o valor fixado pela Administração seja compatível com a realidade do setor e preserve o equilíbrio econômico-financeiro da futura contratação.

7.6 - O Relatório Técnico de Pesquisa de Preços integrará os autos do processo administrativo como documento complementar ao presente Estudo Técnico Preliminar, demonstrando de forma detalhada todas as pesquisas realizadas, os órgãos públicos e empresas consultados, os valores obtidos, a planilha comparativa dos custos da execução direta pela Administração e a fundamentação técnica utilizada para definição do valor a ser pago às empresas credenciadas.

7.7 - A metodologia adotada para formação do valor estimado busca assegurar remuneração compatível com os preços praticados no mercado, preservar a viabilidade da participação dos interessados e demonstrar que a contratação por meio de credenciamento representa solução economicamente mais vantajosa do que a execução direta pela Administração Municipal, observados os princípios da economicidade, eficiência, planejamento, transparência, razoabilidade e interesse público.
7.8 - Na definição do valor estimado também foi considerado o histórico de execução do credenciamento atualmente vigente, analisando-se a adequação do valor contratado, a efetiva execução dos serviços, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação e a inexistência de ocorrências que demonstrassem inviabilidade da remuneração praticada, reforçando a compatibilidade do valor fixado com a realidade do mercado.
8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1 - Após a análise das alternativas disponíveis, verificou-se que a solução mais adequada para atendimento da necessidade da Administração Municipal consiste na realização de Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação dos serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários, coleta dos bags nos locais previamente definidos pela Administração Municipal, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, conforme especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.

8.2 - O modelo de credenciamento já adotado pelo Município demonstrou resultados satisfatórios quanto à continuidade da prestação dos serviços, disponibilidade operacional, flexibilidade administrativa e eficiência na execução das atividades, razão pela qual sua manutenção mostra-se a alternativa mais vantajosa para atendimento das necessidades da Administração Municipal.

8.3 - Considerando que a demanda pelos serviços possui caráter contínuo, porém variável e imprevisível, em razão das necessidades de limpeza urbana, da geração de resíduos, das condições climáticas e das demandas apresentadas pelas Secretarias Municipais, verificou-se que o Chamamento Público para Credenciamento, na forma prevista nos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, permanece como a solução mais adequada para garantir a continuidade da prestação dos serviços.

8.3.1 - O credenciamento permanecerá aberto durante toda a sua vigência, permitindo o ingresso de novos interessados que atendam aos requisitos estabelecidos no Edital, assegurando a ampliação contínua do cadastro de empresas aptas à prestação dos serviços, em conformidade com o art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.4 - Os serviços deverão ser executados por empresas especializadas, utilizando equipamentos próprios e equipe operacional devidamente capacitada, contemplando todas as etapas necessárias à execução do objeto, incluindo o deslocamento até os locais indicados pela Administração Municipal, coleta dos bags, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos, limpeza das áreas atendidas e demais atividades indispensáveis ao fiel cumprimento da contratação.

8.5 - Todos os veículos, equipamentos e ferramentas utilizados deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento, segurança e conservação, cabendo integralmente à empresa credenciada a responsabilidade pela manutenção, abastecimento, substituição imediata de equipamentos que apresentem falhas, bem como pelo fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, observando a legislação de trânsito, as normas de segurança do trabalho e a legislação ambiental vigente.

8.6 - A solução adotada proporcionará a continuidade de um modelo contratual já consolidado pela Administração Municipal, assegurando maior disponibilidade de empresas aptas à prestação dos serviços, maior flexibilidade operacional, atendimento das demandas conforme a necessidade da Administração, otimização da utilização da frota e dos servidores municipais, racionalização da aplicação dos recursos públicos e adequada execução dos serviços de limpeza urbana relacionados à coleta dos bags.

8.7 - Diante das características da demanda e das alternativas analisadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a realização de novo Chamamento Público para Credenciamento representa a solução técnica, operacional e economicamente mais vantajosa para a Administração Municipal, permitindo a contratação de todos os interessados que atendam aos requisitos estabelecidos no Edital, garantindo a continuidade dos serviços, maior eficiência administrativa, disponibilidade operacional e observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, isonomia, continuidade dos serviços públicos, transparência e interesse público, em conformidade com os arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9 - PARCELAMENTO DE ITENS 

9.1 - Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, procedeu-se à análise quanto à viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto, considerando as características dos serviços, a natureza da contratação, a forma de execução e a busca da solução mais vantajosa para a Administração Pública.

9.2 - Nos termos do art. 40, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento da contratação deve observar a viabilidade técnica da divisão do objeto, o aproveitamento das peculiaridades do mercado, a ampliação da competitividade e a obtenção de ganhos de eficiência na execução contratual.

9.3 - Após análise técnica, verificou-se que o objeto desta contratação compreende um conjunto integrado de atividades, envolvendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional, coleta dos bags, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, constituindo uma solução única e operacionalmente indissociável para atendimento da necessidade administrativa.

9.4 - A eventual divisão dessas atividades entre diferentes contratadas comprometeria a eficiência da execução dos serviços, dificultaria a definição das responsabilidades de cada prestador, aumentaria os riscos de descontinuidade da coleta, ocasionaria maior complexidade na fiscalização contratual e poderia comprometer a adequada execução dos serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos.

9.5 - Verificou-se, ainda, que o mercado especializado atua, predominantemente, por meio de empresas que executam todas as etapas do serviço de forma integrada, disponibilizando simultaneamente os veículos, equipamentos, equipe operacional e estrutura necessária à execução completa do objeto, demonstrando que a contratação em item único é compatível com as práticas mercadológicas atualmente existentes.

9.6 - Ressalta-se que a adoção do Chamamento Público para Credenciamento assegura ampla participação de interessados que atendam aos requisitos estabelecidos pela Administração Municipal, inexistindo qualquer restrição à competitividade decorrente da contratação do objeto em item único, uma vez que todos os interessados aptos poderão ser credenciados durante toda a vigência do edital, nos termos do art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.7 - Diante das características do objeto e das alternativas avaliadas, conclui-se que não se mostra técnica nem economicamente recomendável o parcelamento da contratação, permanecendo o objeto estruturado em item único, por representar a solução que proporciona maior eficiência operacional, adequada definição das responsabilidades, melhor gestão contratual, continuidade da prestação dos serviços, facilidade de fiscalização e atendimento ao interesse público, em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.
10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1 - A solução proposta tem por objetivo assegurar a continuidade da prestação dos serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos no Município de Mamborê/PR, garantindo atendimento eficiente às demandas das Secretarias Municipais e contribuindo para a manutenção da limpeza urbana, da salubridade dos espaços públicos e da adequada gestão dos resíduos sólidos.

10.2 - Sob o aspecto operacional, espera-se manter a disponibilidade de empresas especializadas aptas à execução dos serviços, assegurando maior agilidade no atendimento das solicitações da Administração Municipal, flexibilidade na programação das coletas e continuidade da prestação dos serviços durante toda a vigência do credenciamento.

10.3 - Sob o aspecto técnico, pretende-se assegurar que os serviços sejam executados com caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional capacitada e equipamentos adequados, garantindo a correta coleta dos bags, o transporte até o Transbordo Municipal, a separação dos resíduos e a limpeza das áreas atendidas, em conformidade com a legislação ambiental e as normas de segurança aplicáveis.

10.4 - Sob o aspecto administrativo, busca-se manter o modelo de credenciamento já adotado pela Administração Municipal, o qual demonstrou resultados satisfatórios quanto à continuidade da prestação dos serviços, disponibilidade operacional e otimização da utilização da estrutura administrativa, permitindo que a frota e os servidores municipais permaneçam direcionados às demais atividades essenciais desenvolvidas pelo Município.

10.5 - Sob o aspecto econômico, espera-se manter a contratação exclusivamente conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal, evitando a ociosidade de recursos públicos, racionalizando a aplicação do orçamento e preservando a vantajosidade da contratação, conforme demonstrado pela pesquisa de preços e pela análise comparativa dos custos da execução direta.

10.6 - A padronização dos requisitos técnicos, das condições de execução e dos critérios de fiscalização contribuirá para uniformizar a qualidade dos serviços prestados, fortalecer o acompanhamento da execução contratual, ampliar a segurança jurídica das contratações e assegurar maior transparência na aplicação dos recursos públicos.

10.7 - A manutenção de cadastro permanente de empresas credenciadas permitirá o ingresso de novos interessados durante toda a vigência do Chamamento Público, ampliando a disponibilidade de prestadores habilitados, reduzindo os riscos de descontinuidade dos serviços e proporcionando maior flexibilidade à Administração Municipal para atendimento das demandas existentes.

10.8 - Como resultados finais, pretende-se assegurar a continuidade e a eficiência dos serviços de coleta de bags, otimizar a gestão dos resíduos sólidos, preservar a limpeza urbana, proporcionar maior eficiência operacional à Administração Municipal, racionalizar a utilização dos recursos públicos e garantir a adequada execução dos serviços, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da continuidade dos serviços públicos, da transparência e do interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

10.9 - A manutenção do modelo de credenciamento permitirá preservar os ganhos operacionais já alcançados pela Administração Municipal, especialmente quanto à redução da utilização da frota própria, melhor aproveitamento dos servidores municipais em outras atividades essenciais e continuidade dos serviços de coleta de bags sem interrupções, mantendo a eficiência operacional demonstrada durante a execução do credenciamento atualmente vigente.
11 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

11.1 - Para a adequada execução da futura contratação, a Administração Municipal adotará as providências administrativas necessárias ao planejamento, gerenciamento, controle e fiscalização da prestação dos serviços, assegurando o cumprimento das condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público, no Termo de Referência, no Termo de Credenciamento e nos demais documentos que integram o processo administrativo.

11.2 - Será formalmente designado gestor e fiscal da contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, aos quais competirá acompanhar a execução contratual, gerenciar o cadastro das empresas credenciadas, realizar as convocações conforme os critérios estabelecidos no Edital, fiscalizar a execução dos serviços, verificar o cumprimento das obrigações contratuais, atestar a efetiva prestação dos serviços e adotar as medidas administrativas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações assumidas pelas empresas credenciadas.

11.3 - As Secretarias Municipais deverão realizar o adequado planejamento de suas demandas, encaminhando as solicitações de prestação dos serviços à Secretaria responsável pela gestão do contrato, indicando, sempre que possível, os locais onde deverão ser realizadas as coletas, a programação estimada dos serviços e demais informações necessárias para o adequado atendimento das demandas.

11.4 - A Administração manterá mecanismos de controle da execução contratual, contendo registros das solicitações realizadas, empresa credenciada convocada, datas e horários de execução, locais atendidos, quantidade de horas executadas, servidor responsável pelo acompanhamento dos serviços e respectivo atesto da execução, assegurando maior eficiência na gestão, fiscalização e liquidação das despesas decorrentes da contratação.

11.5 - A Administração manterá permanentemente atualizado o cadastro das empresas credenciadas, observando os critérios de habilitação, convocação, distribuição da demanda e demais regras estabelecidas no Edital de Chamamento Público, assegurando tratamento isonômico entre os credenciados, transparência na execução das contratações e observância aos princípios da impessoalidade, eficiência e publicidade.

11.6 - Durante a execução contratual, caberá à fiscalização verificar, entre outros aspectos, a adequada disponibilização do caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, a utilização de equipe operacional em quantidade suficiente, a correta coleta dos bags nos locais indicados pela Administração, o transporte até o Transbordo Municipal, a separação dos resíduos, a limpeza das áreas atendidas e o cumprimento das normas ambientais, de segurança do trabalho e das demais obrigações previstas no Termo de Referência.

11.7 - Não se verificou a necessidade de realização de obras, adequações estruturais, aquisição de equipamentos ou contratação de pessoal para viabilizar a execução da futura contratação, considerando que a Administração Municipal já dispõe da estrutura administrativa necessária para o gerenciamento, acompanhamento e fiscalização dos serviços, bem como que o modelo de credenciamento já vem sendo executado de forma satisfatória no Município.
12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

12.1 - Em análise ao objeto da presente contratação e ao planejamento administrativo do Município de Mamborê/PR, não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes cuja execução constitua requisito para viabilizar a prestação dos serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo a coleta, o transporte até o Transbordo Municipal, a separação dos resíduos e a limpeza das áreas atendidas.

12.2 - A futura contratação possui caráter autônomo e poderá ser executada independentemente da celebração de outros contratos administrativos, não havendo dependência técnica, operacional ou jurídica capaz de comprometer sua implementação, a prestação dos serviços ou a consecução dos resultados pretendidos.

12.3 - Os serviços objeto do presente credenciamento destinam-se ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais relacionadas à limpeza urbana e à adequada gestão dos resíduos sólidos, constituindo atividade operacional específica cuja execução será realizada integralmente pela empresa credenciada, mediante disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional e demais recursos necessários ao cumprimento do objeto.

12.4 - A destinação final ambientalmente adequada dos resíduos continuará sendo realizada pelo Município ou por terceiros legalmente responsáveis, conforme a sistemática adotada pela Administração Municipal e a legislação ambiental aplicável, não caracterizando contratação correlata ou interdependente capaz de impedir ou condicionar a execução dos serviços objeto deste credenciamento.

12.5 - Dessa forma, conclui-se que a presente contratação poderá ser executada de forma plenamente autônoma, atendendo às necessidades da Administração Municipal sem dependência de outras contratações administrativas, observados os critérios de planejamento, conveniência e interesse público.
13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 - A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional, coleta dos bags nos locais definidos pela Administração Municipal, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas. Em razão da natureza do objeto, a execução contratual possui relação direta com a gestão ambiental dos resíduos sólidos, exigindo a adoção de práticas que assegurem a proteção do meio ambiente e o atendimento à legislação ambiental vigente.

13.2 - Os principais impactos ambientais associados à execução dos serviços consistem na emissão de gases decorrentes da utilização dos veículos empregados na coleta e transporte dos bags, no consumo de combustíveis, na possibilidade de derramamento de resíduos durante o transporte, na geração de resíduos provenientes da manutenção dos veículos e equipamentos e na necessidade de adequada segregação dos resíduos recolhidos no Transbordo Municipal.

13.3 - Como medidas mitigadoras, a empresa credenciada deverá executar os serviços de forma a evitar o derramamento ou dispersão de resíduos durante a coleta e o transporte, realizando o adequado acondicionamento dos bags, mantendo os equipamentos em perfeitas condições de funcionamento e adotando procedimentos que reduzam os impactos ambientais decorrentes da execução contratual.

13.4 - A empresa credenciada deverá manter os veículos e equipamentos submetidos à manutenção preventiva e corretiva, observando os padrões de emissão de poluentes, segurança operacional e controle de vazamentos de combustíveis, óleos lubrificantes e demais substâncias potencialmente poluidoras, responsabilizando-se pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente gerados em decorrência dessas atividades.

13.5 - A separação dos resíduos realizada no Transbordo Municipal deverá observar as orientações da Administração Municipal e a legislação ambiental aplicável, contribuindo para o adequado gerenciamento dos resíduos sólidos, o encaminhamento para reciclagem quando cabível e a destinação ambientalmente adequada dos materiais não reaproveitáveis.

13.6 - Sempre que possível, a empresa credenciada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade, promovendo o planejamento das rotas de coleta, a redução do consumo de combustíveis, a utilização eficiente dos equipamentos e demais medidas que contribuam para a diminuição dos impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços.

13.7 - As medidas previstas neste Estudo Técnico Preliminar têm por objetivo minimizar os impactos ambientais decorrentes da contratação, promover a adequada gestão dos resíduos sólidos, incentivar a utilização racional dos recursos naturais e assegurar que a execução contratual ocorra em conformidade com a Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), com a legislação ambiental vigente e com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

14.1 - Com base nas informações levantadas e nas análises desenvolvidas ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação pretendida mostra-se técnica, operacional, administrativa, ambiental e economicamente viável, estando devidamente fundamentada nas necessidades da Administração Municipal e plenamente compatível com o interesse público.

14.2 - As análises realizadas demonstraram a existência de empresas especializadas aptas à prestação dos serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional, coleta dos bags, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, evidenciando que a realização de novo Chamamento Público para Credenciamento, nos termos dos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, constitui a solução mais adequada para atendimento das necessidades da Administração Municipal.

14.3 - Constatou-se, ainda, que o modelo de credenciamento atualmente adotado pelo Município demonstrou resultados satisfatórios quanto à continuidade da prestação dos serviços, disponibilidade operacional, flexibilidade administrativa e eficiência na execução das atividades, justificando sua manutenção por meio da realização de novo procedimento de credenciamento.

14.4 - Sob o aspecto operacional, verificou-se que a solução proposta assegurará a continuidade dos serviços de coleta dos bags, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, contribuindo para a adequada gestão dos resíduos sólidos, manutenção da limpeza urbana, preservação da saúde pública e melhor aproveitamento da estrutura operacional da Administração Municipal.

14.5 - Sob o aspecto econômico, verificou-se que o credenciamento possibilita a contratação dos serviços exclusivamente conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal, utilizando valores previamente definidos com base em pesquisa de mercado e estudo comparativo dos custos da execução direta, racionalizando a aplicação dos recursos públicos, preservando a vantajosidade da contratação e promovendo maior eficiência na gestão administrativa.

14.6 - Verificou-se, ainda, que a manutenção do credenciamento permitirá a formação de cadastro permanente de empresas habilitadas, possibilitando o ingresso de novos interessados durante toda a vigência do Chamamento Público, assegurando tratamento isonômico aos interessados, maior disponibilidade operacional, continuidade da prestação dos serviços e redução dos riscos de descontinuidade contratual.

14.7 - Diante das análises técnicas, operacionais, econômicas, ambientais e administrativas realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela plena viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo para elaboração do Termo de Referência e adoção das demais providências necessárias à realização do Chamamento Público para Credenciamento, em conformidade com as disposições dos arts. 74, inciso IV, e 79 da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.8 - Registra-se, por fim, que a viabilidade da contratação encontra-se igualmente respaldada pelo histórico de execução do credenciamento atualmente vigente, pelos resultados operacionais obtidos durante sua execução e pelo estudo comparativo de custos realizado pela Administração Municipal, o qual demonstra a manutenção da vantajosidade econômica da solução adotada, sem prejuízo da qualidade dos serviços prestados e da continuidade das atividades de limpeza urbana.
Mamborê-PR, 17 de julho de 2026.
MARIO JOSE BUENO 

Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
ANEXO AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
RELATÓRIO TÉCNICO DE PESQUISA DE PREÇOS E DEFINIÇÃO DO VALOR DE REMUNERAÇÃO DAS EMPRESAS CREDENCIADAS
Enquadramento Legal e Diretrizes do Processo Licitatório
A elaboração do presente Relatório Técnico de Pesquisa de Preços observa integralmente as disposições do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que disciplina os critérios para formação do valor estimado das contratações públicas, bem como as regras estabelecidas pelo Decreto Municipal nº 110/2023, do Município de Mamborê/PR, que regulamenta os procedimentos relativos à pesquisa de preços no âmbito da Administração Pública Municipal.

Considerando que a presente contratação será realizada mediante Chamamento Público para Credenciamento, fundamentado nos arts. 74, inciso IV, e 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, a pesquisa de preços possui finalidade não apenas estimativa, mas também de definir e justificar tecnicamente o valor de remuneração a ser pago às empresas credenciadas, assegurando que os valores fixados pela Administração sejam compatíveis com aqueles efetivamente praticados no mercado para serviços de características equivalentes.

Nos termos do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e das disposições do Decreto Municipal nº 110/2023, a formação do valor de referência deve ser devidamente motivada e fundamentada em pesquisa de mercado idônea, contemplando a apresentação das fontes consultadas, a metodologia empregada, a memória de cálculo, os documentos comprobatórios das pesquisas realizadas e a respectiva justificativa técnica para definição do valor de remuneração.

Para atendimento dessas exigências legais, a presente pesquisa foi desenvolvida mediante consulta a empresas especializadas na prestação de serviços de locução profissional para eventos, com fornecimento de equipamentos de sonorização, observando as especificações técnicas constantes do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência, de modo a assegurar que os preços obtidos reflitam a realidade mercadológica e as condições efetivas de execução do objeto pretendido.

A definição do valor de referência adota como metodologia a consolidação dos preços obtidos mediante pesquisa direta com fornecedores do ramo de atividade, utilizando critérios estatísticos compatíveis com as orientações do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 110/2023, buscando identificar um valor médio de mercado que assegure equilíbrio entre a economicidade para a Administração Pública e a adequada remuneração das futuras empresas credenciadas.

Dessa forma, o presente Relatório Técnico constitui documento integrante da fase de planejamento da contratação, servindo de fundamento para a definição do valor de remuneração previsto no Edital de Chamamento Público, garantindo transparência, segurança jurídica, observância aos princípios da eficiência, da economicidade, da isonomia e da seleção da solução mais vantajosa para a Administração Pública.
Caracterização do Objeto e Descrição dos Itens Requisitados
A presente contratação tem por objeto o Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de coleta de bags utilizados para armazenagem temporária de resíduos sólidos, compreendendo a disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, bem como equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários responsáveis pela coleta dos bags, transporte até o Transbordo Municipal, separação dos resíduos e limpeza das áreas atendidas, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana do Município de Mamborê/PR.

Os serviços objeto do credenciamento enquadram-se como serviços comuns, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho, qualidade e especificações técnicas podem ser objetivamente definidos por meio do Edital, do Termo de Referência e das especificações usuais praticadas pelo mercado especializado.

A contratação contempla a prestação integrada dos serviços de coleta, movimentação, transporte e manejo dos bags, compreendendo todas as etapas necessárias à adequada execução do objeto, incluindo o deslocamento da equipe até os locais previamente definidos pela Administração Municipal, o recolhimento dos bags, o transporte até o Transbordo Municipal, a separação dos resíduos e a limpeza das áreas atendidas, observadas as normas ambientais, de segurança do trabalho e demais exigências legais aplicáveis.

Para fins de formação do valor de referência, a pesquisa de preços considerou um único item representativo da solução pretendida, compreendendo todos os custos necessários à perfeita execução dos serviços, inclusive disponibilização de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipe operacional mínima, combustível, manutenção dos veículos e equipamentos, ferramentas, equipamentos de proteção individual, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas inerentes à execução contratual, conforme especificações constantes do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

Considerando que os serviços serão executados de forma integrada e que o mercado especializado normalmente os disponibiliza como solução completa, a pesquisa de preços foi direcionada à obtenção de orçamentos contemplando todas as etapas da execução do objeto, assegurando que o valor de remuneração definido pela Administração reflita os preços efetivamente praticados pelas empresas do ramo para serviços de características equivalentes.

Dessa forma, a caracterização do objeto adotada para a pesquisa de preços buscou garantir compatibilidade entre as especificações técnicas exigidas pela Administração Municipal e os serviços efetivamente ofertados pelo mercado, assegurando maior confiabilidade na formação do valor de referência que servirá de base para a remuneração das empresas credenciadas no âmbito do Chamamento Público.
Detalhamento das Fontes e Documentos de Suporte
A composição da cesta de preços foi elaborada mediante a utilização de fontes compatíveis com a natureza da contratação, buscando conferir maior confiabilidade, representatividade e consistência técnica à formação do valor de remuneração das empresas credenciadas, em conformidade com o disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 110/2023.

Para a obtenção dos valores de referência foram adotados os seguintes parâmetros:
	Item 001
	Descrição: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS.

	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Cot. 001
	J A DE SOUZA COELHO & CIA LTDA
	CNPJ: 22.400.834/0001-27
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 300,00

	Cot. 002
	Município de Mamborê-PR
	Inexigibilidade nº 016/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2353921&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 300,00

	Cot. 003
	Município de Itá-SC
	Pregão nº 005/2026
	COPIA DO CONTRATO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 409,18

	Cot. 004
	Município de Garopaba-SC
	Pregão nº 014/2026
	COPIA DO CONTRATO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 336,00


As pesquisas foram realizadas considerando objeto com características técnicas equivalentes às definidas no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, permitindo a comparação entre valores obtidos em condições semelhantes de execução.

Os documentos que fundamentam a presente pesquisa de preços encontram-se devidamente juntados aos autos do processo administrativo, compreendendo, entre outros:

· Orçamentos encaminhados pelas empresas consultadas;

· Documentos comprobatórios das contratações similares utilizadas como referência;

· Memória de cálculo utilizada para consolidação dos valores;

· Estudo Técnico Preliminar;

· Termo de Referência;

· Demais documentos que subsidiaram a definição do valor de remuneração.

A utilização conjunta dessas fontes permitiu obter parâmetros consistentes para definição do valor de remuneração das empresas credenciadas, assegurando compatibilidade com a realidade do mercado, observância à legislação vigente e adequada instrução da fase de planejamento da contratação.
Saneamento do Painel de Preços e Análise da Consistência das Referências

Em observância ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 110/2023 e aos princípios da legalidade, planejamento, economicidade, eficiência, transparência e razoabilidade, procedeu-se à análise crítica dos valores obtidos durante a pesquisa de mercado destinada à definição do valor de remuneração das empresas credenciadas para prestação dos serviços de coleta de bags, no âmbito do Município de Mamborê/PR.

A pesquisa foi composta por orçamentos obtidos junto a empresas especializadas na execução dos serviços objeto da contratação e por referências extraídas de contratações públicas similares, contemplando objetos com características, especificações técnicas, forma de execução e condições operacionais compatíveis com a solução pretendida pela Administração Municipal.

Após a consolidação das informações, foi realizada análise técnica e estatística das referências coletadas, mediante avaliação individual de cada cotação, considerando a compatibilidade entre os objetos pesquisados, o escopo dos serviços ofertados, as responsabilidades assumidas pelas contratadas, as condições de execução, a atualidade das referências, a representatividade dos valores obtidos e sua aderência às especificações constantes do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

A análise demonstrou que as variações verificadas entre os valores pesquisados são compatíveis com as particularidades de cada contratação, podendo decorrer de fatores como distância entre os locais de execução, custos de deslocamento, disponibilidade de equipamentos, composição das equipes operacionais, custos de combustível, manutenção dos veículos, características logísticas de cada Município e demais despesas inerentes à prestação dos serviços.

Após a avaliação técnica das referências coletadas, verificou-se que nenhum dos valores pesquisados apresentou indícios de inexequibilidade, sobrepreço ou discrepância significativa capaz de comprometer a representatividade da pesquisa. Da mesma forma, não foram identificadas inconsistências quanto à compatibilidade dos objetos ou às condições de execução que justificassem a exclusão de qualquer referência utilizada.

Dessa forma, todas as cotações e contratações similares consideradas na pesquisa foram mantidas para composição da cesta de preços, por apresentarem adequada correspondência com o objeto da presente contratação e refletirem, de forma consistente, os preços praticados pelo mercado.

A manutenção integral das referências demonstra que a pesquisa de preços foi composta por parâmetros idôneos, atuais e tecnicamente compatíveis com o objeto pretendido, conferindo maior robustez metodológica, confiabilidade e transparência à definição do valor de remuneração das empresas credenciadas, em conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 110/2023.
Memória de Cálculo e Definição do Valor de Remuneração
Considerando as características da presente contratação, realizada por meio de Chamamento Público para Credenciamento, bem como a análise técnica das pesquisas de preços efetuadas, optou-se pela adoção do menor valor válido obtido na pesquisa de mercado como parâmetro para definição da remuneração das empresas credenciadas.

A definição desse critério fundamenta-se no fato de que todas as referências utilizadas na pesquisa foram previamente analisadas quanto à sua compatibilidade com o objeto, atualidade, representatividade, exequibilidade e aderência às especificações constantes do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência, não sendo identificados indícios de inexequibilidade, sobrepreço ou qualquer inconsistência que justificasse a desconsideração de qualquer das cotações obtidas.

Verificou-se que o menor orçamento apresentado mostrou-se plenamente compatível com os valores praticados em contratações similares realizadas por outros órgãos públicos, bem como com as condições de execução exigidas pela Administração Municipal, evidenciando sua viabilidade técnica e econômica para a adequada prestação dos serviços.

Considerando que o credenciamento não possui caráter competitivo entre os interessados, mas objetiva a fixação de remuneração uniforme para todos os futuros credenciados, a adoção do menor valor válido obtido na pesquisa mostra-se compatível com os princípios da economicidade, eficiência, planejamento e busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

Além disso, a definição do valor foi submetida à análise da Administração Municipal durante a fase de planejamento da contratação, oportunidade em que se concluiu pela manutenção do menor valor pesquisado, por representar remuneração suficiente para assegurar a execução do objeto, compatível com a realidade do mercado e economicamente vantajosa para o Município.

A memória de cálculo detalhada, contendo todas as referências utilizadas, os valores individuais obtidos e a identificação do menor orçamento válido considerado para definição da remuneração, integra o presente Relatório Técnico como documento complementar, assegurando transparência, rastreabilidade e possibilidade de conferência pelos órgãos de controle.

Dessa forma, o menor valor obtido na pesquisa de preços passa a constituir o valor de remuneração a ser estabelecido no Edital de Chamamento Público, servindo como parâmetro único para a contratação de todas as empresas que vierem a ser regularmente credenciadas, em conformidade com os arts. 23, 74, inciso IV, e 79 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Processamento dos Valores Pesquisados
Para fins de análise comparativa, os valores obtidos durante a pesquisa de preços foram organizados em ordem crescente, possibilitando a visualização da amplitude dos preços praticados pelo mercado e a identificação do menor valor válido dentre as referências coletadas.

A ordenação dos valores pesquisados resultou na seguinte sequência:

	Item 001 - Descrição: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS

	Cot. 001
	Cot. 002
	Cot. 004
	Cot. 003

	R$ 300,00
	R$ 300,00
	R$ 336,00
	R$ 409,18


Conforme demonstrado na tabela acima, o menor valor obtido na pesquisa foi o apresentado pela empresa J A DE SOUZA COELHO & CIA LTDA - CNPJ: 22.400.834/0001-27, o qual se mostrou compatível com as especificações técnicas do objeto, com as condições de execução previstas no Termo de Referência e com os valores verificados em contratações similares realizadas pela Administração Pública.

Após a análise técnica das referências coletadas, constatou-se que todas as cotações apresentaram compatibilidade com o objeto da contratação, não sendo identificados indícios de inexequibilidade, sobrepreço ou qualquer outra inconsistência que justificasse a desconsideração de alguma das propostas obtidas.

Diante disso, e considerando os princípios da economicidade, eficiência, planejamento e busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, optou-se pela adoção do menor valor válido pesquisado como parâmetro para definição da remuneração das empresas credenciadas.

A memória de cálculo, composta pelos orçamentos obtidos, pelas referências de contratações similares e pela ordenação dos valores pesquisados, integra o presente Relatório Técnico, assegurando transparência, rastreabilidade e possibilidade de conferência pelos órgãos de controle.
Relatório Técnico de Justificativas e Escolhas Metodológicas

A definição do valor de remuneração constante neste Relatório Técnico fundamentou-se na análise dos valores obtidos mediante pesquisa direta junto a empresas especializadas no ramo de atividade e de contratações públicas similares, observando as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 110/2023.

A pesquisa de preços foi desenvolvida com o objetivo de identificar valores efetivamente praticados pelo mercado para a prestação dos serviços objeto do presente Chamamento Público para Credenciamento, assegurando que a remuneração fixada pela Administração Municipal fosse compatível com a realidade mercadológica e suficiente para garantir a adequada execução contratual.

Durante a fase de planejamento, todas as referências obtidas foram submetidas à análise técnica quanto à compatibilidade do objeto, atualidade, representatividade, condições de execução e aderência às especificações constantes do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência, não sendo identificados indícios de inexequibilidade, sobrepreço ou quaisquer inconsistências que justificassem a exclusão de qualquer das cotações consideradas.

Concluída a análise das referências coletadas, verificou-se que o menor valor obtido na pesquisa de mercado apresentou plena compatibilidade com o objeto da contratação, mostrou-se coerente com os preços observados em contratações similares realizadas pela Administração Pública e revelou-se suficiente para remunerar adequadamente a execução dos serviços pretendidos.

Diante desse cenário, a Administração Municipal optou pela adoção do menor valor válido pesquisado como parâmetro para fixação da remuneração das empresas credenciadas, por representar a alternativa mais vantajosa ao interesse público, sem comprometer a viabilidade da futura contratação, observando os princípios do planejamento, da economicidade, da eficiência, da razoabilidade e da busca da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

Importante destacar que a escolha metodológica não decorreu exclusivamente da identificação do menor preço, mas da constatação de que esse valor atende integralmente às exigências técnicas da contratação, apresenta compatibilidade com as referências de mercado e possibilita a adequada execução do objeto nas condições estabelecidas pela Administração Municipal.

Dessa forma, conclui-se que a metodologia adotada proporciona fundamentação técnica suficiente para definição do valor de remuneração das empresas credenciadas, conferindo transparência, segurança jurídica, rastreabilidade e confiabilidade ao processo de formação do valor de referência que será utilizado no Chamamento Público para Credenciamento, em conformidade com a legislação vigente.

Preços Coletados e Documentos de Suporte

A tabela a seguir apresenta detalhadamente as fontes e os preços obtidos para futura licitação, fornecendo a sustentação documental exigida pelo Decreto Municipal nº 110/2023.
	Item
	Código
	Descrição Resumida do Objeto
	Unidade de Medida
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	001
	97812
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE BAGS UTILIZADOS PARA ARMAZENAGEM DE LIXO, ABRANGENDO O FORNECIMENTO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE DOTADO DE GARRA SUCATEIRA, DESTINADO À REMOÇÃO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO ADEQUADA DOS REFERIDOS BAGS, COM O APOIO DE UMA EQUIPE MÍNIMA DE DOIS FUNCIONÁRIOS DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E TREINADOS, RESPONSÁVEIS PELA COLETA DOS BAGS E PELA LIMPEZA DA ÁREA, GARANTINDO A RETIRADA DE RESÍDUOS REMANESCENTES NO LOCAL APÓS A OPERAÇÃO DE COLETA DE FORMA A MANTER AS CONDIÇÕES ADEQUADAS DE HIGIENE E SEGURANÇA, OBEDECENDO RIGOROSAMENTE AS NORMAS AMBIENTAIS DE SEGURANÇA DO TRABALHO E DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS VIGENTES.
	HORAS
	600
	R$ 300,00
	R$ 180.000,00

	- Valor Total Estimado -
	R$ 180.000,00


Análise da Vantajosidade da Contratação

Com a finalidade de verificar a solução mais vantajosa para a Administração Pública, foi realizada análise comparativa entre o valor de remuneração obtido na pesquisa de mercado e o custo estimado para eventual execução direta dos serviços pelo Município.

Para elaboração da estimativa da execução direta, adotou-se metodologia conservadora, considerando, hipoteticamente, que o Município já dispusesse de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, ainda que tal equipamento não integre atualmente a frota municipal. Essa premissa foi utilizada exclusivamente para evitar o acréscimo dos elevados custos decorrentes da aquisição do veículo e dos equipamentos, permitindo uma comparação ainda mais favorável à execução direta.

Na composição dos custos foram considerados os seguintes elementos:

· remuneração proporcional dos servidores necessários à execução dos serviços, acrescida dos respectivos encargos sociais e trabalhistas;

· consumo estimado de combustível para realização dos deslocamentos e execução das atividades;

· carga horária estimada para atendimento da demanda municipal.

Com base nesses parâmetros, foram obtidos os seguintes resultados:
FUNCIONÁRIOS E SALÁRIOS PROPORCIONAIS
Os salários para refletirem o custo proporcional a 50 horas trabalhadas, conforme relatório (em anexo) entregue pelo servidor responsável. Todos os valores incluem encargos patronais.

	Motoristas

	Nome
	Salário Mensal + Encargos (R$)
	Salário Proporcional (50h) (R$)

	Valdir Lino de Souza
	R$ 7.568,38
	R$ 1.892,09

	Amarildo Pereira Jorge
	R$ 6.325,98
	R$ 1.581,49

	Natanael José Maria
	R$ 5.496,77
	R$ 1.374,19

	Operadores de Máquina

	Julio Cesar Nauroski
	R$ 7.819,60
	R$ 1.954,90

	Dhieverson Pinto Radecki
	R$ 4.854,12
	R$ 1.213,53

	Juarez Borges dos Santos
	R$ 4.340,38
	R$ 1.085,09

	Ajudantes

	Juarez Ricardo de Lima
	R$ 3.283,89
	R$ 820,97

	Izaqueu Damazio Martins
	R$ 4.904,57
	R$ 1.226,14

	João Maria de Carvalho
	R$ 3.738,73
	R$ 934,68

	Osiel Pereira de Jesus
	R$ 3.551,80
	R$ 887,95

	Roberto Bravim Rodrigues
	R$ 4.150,01
	R$ 1.037,50

	Total com Salários + Encargos (50h)
	R$ 14.008,53


Custo com Combustível Detalhado

O consumo de combustível foi detalhado considerando o uso de 50 km ou 50 horas para cada veículo, conforme especificado na planilha original. O valor do litro de combustível considerado é R$ 7,59.
· Fórmula utilizada para cada veículo:

· Custo = (Consumo Médio × Uso) × Preço por Litro

	Frota
	Consumo Médio
	Tipo de Uso
	Uso Médio Mensal
	Litros Gastos
	Custo Mensal (R$)

	Frota 100
	1,88 L/km
	km
	50 km
	94,00 L
	R$ 713,46

	Frota 94
	2,691 L/km
	km
	50 km
	134,55 L
	R$ 1.021,23

	Frota 117
	3.129 L/km
	km
	50 km
	156,45 L
	R$ 1.187,45

	Frota 259
	0,112 L/h
	hora
	50 h
	5,60 L
	R$ 42,50

	Frota 238
	0,197 L/h
	hora
	50 h
	9,85 L
	R$ 74,76

	Frota 298
	0,328 L/h
	hora
	50 h
	16,40 L
	R$ 124,47

	Total em média com Combustível
	R$ 3.163,87


	Cálculo dos Custos Totais

	Custo Total com Salários e Encargos
	R$ 14.008,53

	Custo Total com Combustível
	R$ 3.163,87

	Custo Total Geral = R$ 17.172,40

	Custo por Hora de Serviço = R$ 17.172,40 / 50 = R$ 343,44


	Resumo Final

	Descrição
	Valor (R$)

	Total com Salários + Encargos
	R$ 14.008,53

	Total com Combustível
	R$ 3.163,87

	Custo Total Mensal
	R$ 17.172,40

	Custo por Hora de Serviço
	R$ 343,44


Importante destacar que a presente estimativa não contemplou diversos custos inerentes à execução direta dos serviços, tais como:

· manutenção preventiva e corretiva do caminhão e do equipamento de guindaste;

· substituição de pneus;

· aquisição de lubrificantes, filtros e demais insumos;

· depreciação do veículo e dos equipamentos;

· seguros, licenciamento e demais despesas administrativas;

· eventuais manutenções extraordinárias;

· custos indiretos relacionados à gestão da frota e da equipe operacional.

Além disso, também não foi considerado o investimento necessário para aquisição do caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, equipamento indispensável para a execução dos serviços e atualmente inexistente na frota do Município. Caso esse investimento fosse incorporado à análise, o custo da execução direta seria substancialmente superior ao apurado.

Verifica-se, portanto, que o custo estimado de R$ 343,44 por hora representa uma estimativa mínima, construída sob premissas favoráveis à execução direta. Mesmo nessas condições, o valor obtido mostrou-se superior ao valor de remuneração definido para o presente credenciamento, evidenciando que a contratação de empresas especializadas permanece como a alternativa economicamente mais vantajosa para a Administração Municipal.

Além da vantagem financeira, o modelo de credenciamento transfere à empresa contratada toda a responsabilidade pela disponibilização dos equipamentos, manutenção da frota, contratação e gestão da mão de obra, fornecimento de combustível, reposição de peças, atendimento às normas de segurança e demais custos operacionais, reduzindo riscos administrativos e assegurando maior eficiência na prestação dos serviços.

Dessa forma, conclui-se que o credenciamento atende aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento e interesse público, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, demonstrando-se mais vantajoso para o Município tanto sob o aspecto econômico quanto sob os aspectos operacional e administrativo.
Conclusões e Recomendações para a Elaboração do Edital

A pesquisa de preços realizada atende aos requisitos de fundamentação jurídica, técnica e metodológica previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 110/2023, tendo sido estruturada com base em pesquisa direta junto a empresas especializadas na prestação dos serviços objeto da contratação, bem como em contratações públicas similares realizadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública.

A análise das referências coletadas demonstrou que os valores pesquisados apresentam compatibilidade com as condições de execução previstas no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, não sendo identificados indícios de inexequibilidade, sobrepreço ou inconsistências capazes de comprometer a confiabilidade da pesquisa.

Considerando que o menor valor obtido mostrou-se compatível com a realidade do mercado, com as especificações técnicas do objeto e com os valores praticados em contratações similares, a Administração Municipal optou por sua adoção como parâmetro para definição da remuneração das empresas credenciadas, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento e busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Além da pesquisa de mercado, foi realizada análise comparativa entre o custo estimado da execução direta dos serviços e o custo da contratação mediante credenciamento, constatando-se que a terceirização da execução dos serviços apresenta maior vantajosidade econômica e operacional para o Município, especialmente diante da inexistência, na frota municipal, de caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, bem como dos custos inerentes à manutenção de equipamentos, gestão de pessoal, manutenção da frota e demais despesas operacionais necessárias à execução direta do objeto.

Dessa forma, conclui-se pela viabilidade da fixação do valor de remuneração definido neste Relatório Técnico, por representar valor compatível com a realidade mercadológica e suficiente para assegurar a adequada execução dos serviços objeto do presente Chamamento Público para Credenciamento, nos termos dos arts. 74, inciso IV, e 79 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Para resguardar os interesses da Administração Pública Municipal e assegurar a adequada execução dos serviços, recomenda-se a inclusão das seguintes obrigações técnicas e administrativas no Edital de Chamamento Público e no Termo de Referência:

I) Estabelecer que os serviços serão executados exclusivamente mediante solicitação formal da Administração Municipal, observando os critérios de distribuição da demanda previstos no Edital de Credenciamento.

II) Prever que a empresa credenciada deverá disponibilizar caminhão equipado com guindaste dotado de garra sucateira, em perfeitas condições de funcionamento, bem como equipe operacional composta por, no mínimo, dois (02) funcionários, responsabilizando-se integralmente pela execução dos serviços.

III) Estabelecer que todas as despesas necessárias à execução contratual, incluindo mão de obra, combustível, manutenção preventiva e corretiva dos veículos e equipamentos, ferramentas, equipamentos de proteção individual, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos operacionais, correrão por conta exclusiva da empresa credenciada.

IV) Exigir que os serviços compreendam a coleta dos bags nos locais indicados pela Administração Municipal, o transporte até o Transbordo Municipal, a separação dos resíduos e a limpeza das áreas atendidas, observando integralmente as especificações constantes do Termo de Referência.

V) Estabelecer que a empresa credenciada deverá manter os veículos, equipamentos e equipe operacional em plenas condições de segurança, conservação e funcionamento durante toda a execução contratual, providenciando imediatamente a substituição de qualquer equipamento ou profissional que comprometa a adequada prestação dos serviços.

VI) Prever que a empresa credenciada responderá integralmente por quaisquer danos causados ao patrimônio público, ao meio ambiente, a terceiros ou aos seus próprios equipamentos durante a execução dos serviços, promovendo imediatamente os reparos ou ressarcimentos cabíveis, sem qualquer ônus para a Administração Municipal.

VII) Estabelecer que a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração Municipal, podendo os serviços ser recusados quando executados em desacordo com as especificações técnicas, hipótese em que a empresa credenciada deverá promover as correções necessárias sem qualquer ônus adicional para o Município.

A adoção dessas medidas contribuirá para assegurar maior segurança jurídica ao procedimento de credenciamento, fortalecer a fiscalização contratual, garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de coleta de bags, promover maior eficiência operacional, assegurar a adequada destinação dos resíduos coletados e proporcionar a correta aplicação dos recursos públicos, em conformidade com os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, interesse público e desenvolvimento sustentável previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

O presente Relatório Técnico de Pesquisa de Preços terá validade de 06 (seis) meses, nos termos do art. 46 do Decreto Municipal nº 110/2023. Toda a documentação utilizada para sua elaboração, incluindo as solicitações de orçamento encaminhadas às empresas consultadas, as propostas comerciais recebidas, os documentos relativos às contratações similares utilizadas como referência, a memória de cálculo, a análise técnica da pesquisa de preços, o estudo comparativo da vantajosidade econômica da contratação e os respectivos documentos comprobatórios, integrará os autos do processo administrativo, assegurando a rastreabilidade, a transparência, a segurança jurídica e o adequado controle interno e externo da contratação.
Mamborê-PR, 17 de julho de 2026.
MARIO JOSE BUENO 

Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
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